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INTERESSADOS:
LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA ITDA
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PROCEDÊNCtA:
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tNEXtGtBtL|DADE DE L|CITAçÃO No 00s/2026

OBJETIVO: Contratação de empresa para

aquisição de 02 (duas) inscrições na

formação presenciat "Contratação Púbtica
sern Licitação Contratação Direta e
Credenciamento com Segurança na Lei no

14.133/2021", â ser reatizada nos dias 06 e
07 de novembro de 2A26, em TeresinalPl,
com carga horária de 12 horas, destinada à

capacitação de servidores da AGERT.

25 de setembro de 2026.
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TNEXIGTBTLIDADE DE LtcrrAçÃo No oost2o26

PROC ESSO AD M I N ISTRATIVO N" O59 I 2026.

CONTRATO ADM I N ISTRATIVO NO O13 I 2026

oBJETO: CONTRATAçÃO Oe EMPRESA PARA AQU|SIÇÃO DE o2(DUAS)

truscntçórs NA FoRMnÇÃo eRESENCTAL'coNTRATAçÃo eueltcA sEM ttcttRçÃo" -

coNTRATAçÃo ornere E cREDENcIAMENTo coM SEGURANÇA NA LEt 14.139t2o21. A

SER REALIZADO NOS DIAS 06 E 07 DE NOVEMBRO DE2026 EM TERESINA-PI COM CARGA

HoRÁRln DE 12 HoRAS, DESTTNADoS A cApActraÇÃo DE SERVTDoRES DA AGERT.

TIMON-MA 25 DE SETEMBRO DE 2026

AGERT
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SoLIGITAçÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADM|NTSTRATTVO DA
DESPESA NO 059/2026

r- DADOS DA SOLTCTTAçÃO

Tipo da Despesa:

tr Serviços

n Compras

n Obras e Servíços de Engenharia

Objeto: Contratação da empresa LCI\íAX - Assessoria e Consultoria Ltda,

inscrita no CNPJ no 57.065.069/0001-10, para aquisição de 02 (duas) inscrições

destinadas à participação de servidores da Agência Reguladora de Serviços

Públicos do Município de Timon - AGERT na formação presencial "Contratação

Pública sem Licitação - Contratação Direta e Credenciamento com Segurança

na Lei no 14.13312021".

Justificativa

A contratação justifica-se pela necessidade de promover a capacitação,

atualização e aperfeiçoamento técnico dos servidores da AGERT, especialmente

daqueles que desempenham atividades relacionadas ao planejamento das

contratações públicas, elaboração de DFD, ETP e Termo de Referência,

pesquisa de preços, gestão e fiscalização contratual e demais procedimentos

regidos pela Lei Federal no 14.13312021.

A participação no evento contribuirá para o aprimoramento dos procedimentos

administrativos, fortalecimento da governança institucional, redução de riscos e

maior segurança jurídica na condução das contratações públicas da Agência.

A contratação será realizada mediante inexigibilidade de licitação, com

fundamento no arl.74, inciso lll, alínea T', da Lei Federal no 14.13312A21, por se

tratar de serviço técnico especializado destinado ao treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, caractenzada a inviabilidade de competição.

Fls 
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II- DETALHAMENTO DOS ITENS

Valor total por extenso: R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)

ilt - DorAçÃo oRçAMENTÁRn

Unidade Gestora: 47

Projeto/Atividade: 21 67

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recursos: 501 - Recursos Próprios

rv - DocuMENTos QuE AGoMPANHAM A SOLICITAÇÃO

Documento

Termo de Referência

Estudo Técnico Prelimínar - ETP

Documento de Formalização da Demanda - DFD

Proposta Comercial

Programação/Material de divulgação do evento

Documentos de habilitação da empresa

Documentos comprobatórios da notóría especialízação

Justificativa da lnexigibilidade

Justificativa do Preço

Outros:

Sim Não

n
n
n

tr
a
tr
a
tr

tr

ITEM DESCRTÇAO UND QUANT V. UNIT V.
TOTAL

01 lnscrição na formação
presencial "Contratação
Pública sem Licitação -
Contratação Direta e
Credenciamento com
Segurança na Lei no

14.133t2021"

lnscrição 02 R$
1.000,00

R$
2.000,00

VALOR TOTAL
R$
2.000,00

u
tr
tr
n

tr
E

tr

rit) X.ti À
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Documento Sim Não

v - soLrcrrAçÃo
Solicita-se autorização para abertura e regular prosseguimento do Processo

Administrativo no 05912026, destinado à contratação acima descrita, mediante

lnexigibilidade de Licitação no 00312026, com fundamento no art.74, inciso lll,

alínea "f', da Lei Federal no 14.13312021, observadas as demais disposiçÕes

Iegais e regulamentares aplicáveis.

VI - ASSINATURAS

Diretci Icr;t
Diretor Ádrn e Financeiro

Portarra H. 031 9t2025.GP
AGERT 'Iimon.MA

PorlirÍri: I'd .l,lij2íj25-GP
AGtRi ' Irnron-MA

5. ASSINATURAS I CARIMBOS

Dir. AdministratÍvo e Financeiro -
AGERT.

Portaria no 031 9/2025- GP
SOLICITÀNTE

DATA: 25109/2026 DATA:2510912026

tor

llrmar Antôflio dc 0iiveira Junior

s Ângeto da Junior Itamar Antônio de Otiveira
Diretor Presídente- AG
Portaria no 032012025 -GP

ORDENADOR DÁ DESPESÂ

Fls
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DA DEMANDA - DFD

Processo Administrativo no A59'2026
Unidade Requisitante: Diretoria Administrativa e Financeira
Responsávet pela Demanda: Enéas Ângelo da Silva Junior
Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa para prestação de serviços de capacitação e

aperfeiçoamento profissional, medíante aquisição de 02 (duas) inscrições na

formação presencial denominada "Contratação Pública sem Licitação

Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Leí no 14.13312021", a

ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl,

com carga horária de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor Ícaro Bítar,

destinada à capacitação de servidores da Agência Reguladora de Serviços

Públicos do Município de Timon - AGERT.

2. DESCRTçÃO Ol NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A presente demanda decorre da necessidade de promover o aperfeiçoamento

técnico e a atualização profissional dos servidores da Agência Reguladora de

Servíços Públicos do Município de Timon - AGERT, especialmente no que se

refere à aplicação da Lei no 14.13312021 e à adequada condução dos

procedimentos administrativos de contratação pública.

A execução das atividades institucionais da Autarquia exige conhecimento

atualizado sobre os instrumentos de planejamento, as hipóteses legais de

contratação direta, os procedimentos de instrução processual e os mecanismos

de controle necessários à regularidade das contratações públicas.

Nesse contexto, a formação pretendida apresenta conteúdo diretamente

relacionado às necessidades administrativas da AGERT, abordando aspectos

teóricos e práticos da dispensa e inexigibilidade de licitação, da formalização d

processos administrativos e do procedimento auxiliar de credenciamento

AGITIT
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A capacitação permitirá o aprofundamento dos conhecimentos relacionados à

interpretação e aplicação da legislação, contribuindo para a adequada

fundamentação das decisões admínistrativas, a prevenção de falhas

procedimentais e o aperfeiçoamento das rotinas internas.

AIem disso, a participação de servidores na formação possibilitará a

disseminação dos conhecimentos adquiridos no âmbito institucional,

favorecendo a padronização dos procedimentos, a integração entre os setores e

o fortalecimento das práticas de governança e controle.

Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de qualificação

continuada dos agentes públicos, visando à melhoria da eficiência

administrativa, à segurança jurídica e à qualidade dos procedimentos de

contratação desenvolvidos pela Autarquia.

3. DESCRTÇÃO Oa SOLUçÃO PRETENDTDA

A solução proposta consiste na aquisição de A2 (duas) inscrições para

participação na formação presencial promovida pela empresa LCMAX -
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., conforme programação oficial

apresentada pela organizadora.

A formação será ministrada pelo professor Ícaro Bítar, com abordagem teórica e

prática, incluindo estudos de casos, julgados e boas práticas administrativas

relacionadas às contratações públicas.

O conteúdo programático compreenderá os seguintes eixos temáticos:

L Fundamentos e planejamento da contratação direta:

o Formas de contratação direta: dispensa e inexigibilidade;

. Formalizafio e instrução processual;

. Aplicação do art.72 da Lei no 14.13312021;

. Estudos de casos e boas práticas administrativas.

ll. Principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade:

. Dispensa eletrônica e recebimento de propostas adicionais;

ÂSET{T
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o Contratosplurianuais;

. Fracionamento de despesas;

o Licitação deserta ou fracassada;

. Dispensaemergencial;

o Hipóteses de inexigibilidade;

o Contratação por notória especialização;

o Comprovação de exclusividade;

o Locação de imóveis pela Administração Pública.

lll. Procedimentoauxilíardecredenciamento:

o Natureza jurídica do credenciamento;

. Formatos previstos na Lei no 14.13312021;

. Aspectos práticos do procedimento;

. lmportância da regulamentação.

A capacitação contemplará carga horária total de 12 (doze) horas, com

fornecimento de certificado, apostila digital e material didático, conforme

condições estabelecidas pela organizadora.

4. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO

O quantitativo de 02 (duas) inscrições foi estabelecido considerando a

necessidade institucional de capacitação de servidores que desempenham

atividades relacionadas à gestão pública e aos procedimentos administrativos de

contratação.

A definição busca proporcionar o aperfeiçoamento técnico dos agentes públicos,

possibilitando a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos nas atividades

desenvolvidas pela Autarquia.

A participação de dois servidores permiürá ampliar o alcance da capacitação,

favorecer o compaftilhamento de conhecimentos e contribuir para a melhoria dos

procedimentos internos, observando-se os princípios da eficiência,

economicidade e interesse público. Fls-
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A indicação nominal dos participantes será realizada oportunamente pela

Administração, considerando a pertinência das atribuiçÕes funcionais com o

conteúdo programático, a necessidade institucional e a disponibílidade dos

servidores.

5. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Conforme tabela de condições comerciais destinada aos órgãos públicos,

apresentada pela empresa organizadora, o valor individual da inscrição

corresponde a R$ 1.000,00 (mil reais).

O valor total estimado da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A estimativa deverá ser confirmada mediante proposta comercial formal e

documentação comprobatória da compatibilidade dos preços praticados pela

empresa, a serem juntadas aos autos do processo administrativo.

6. PREVTSÃO DA DATA DE EXECUçÃO

A formação será realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de

Teresina/Pl, conforme cronograma:

DESCRTÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

lnscrição na

formação

presencial

a2 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00

TOTAL ESTIMADO R$ 2.000,00

Data Horário

061 1 1 12426 - Sexta-feira 14h às 18h

0711112026 - Sábado th30 às 12h30 e 14h às 18h

Carga horáría total: 12 (doze) horas.

O local específico da realização será informado posteriormente pela empresa

organizadora.

$ {AAI3Z,I2:I},22' 
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7. RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a realização da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

t.

[.

1il.

tv.

V.

vt.

vil.

8.

Promover a atualização e o aperfeiçoamento técnico dos servidores

quanto à aplicação da Lei no 14.13312021:

Aprimorar a instrução dos processos administrativos de contratação

direta, especialmente nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de

licitação;

Fortalecer os conhecimentos relacionados ao planejamento, à

formalização e ao acompanhamento dos procedímentos de contratação

pública;

Contribuir para a identificação e prevenção de falhas procedimentais e

riscos jurídicos nas contratações;

Aperfeiçoar a fundamentação das decisões administrativas e a

elaboração dos documentos que integram os processos de contratação;

Proporcionar maior segurança jurídica, eficiência e transparência aos

procedimentos administrativos desenvolvidos pela Autarquia;

Favorecer a disseminação interna dos conhecimentos adquiridos e sua

aplicação prática nas atividades institucíonais.

ENQUADRAMENTO LEGAL PRETENDIDO

A contratação pretendida possui natureza de serviço técnico especializado de

caráter predominantemente intelectual, destinado ao treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, conforme previsão do art. 60, inciso Xvlll, alínea

"f', da Lei no 14.13312021.

Considerando as características específicas da formação, o conteúdo

programático, a metodologia proposta e a qualificação do profissiona!

responsável, propõe-se a análise do enquadramento da contratação na hipótese

de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso lll, alínea "f', da referida Lei.

Fts-
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A caracterização da inexigibilidade deverá ser demonstrada mediante

documentação comprobatória da notória especíalização e da inviabilidade de

co m petição, acompa nhada d as justificativas técn i cas perti nentes,

9. GRAU DE PRTORIDADE DA CONTRATAçÃO

Prioridade: AIta.

A contratação apresenta relevância institucional em razào da necessidade de

atualização profissional dos servidores quanto à legislação de contratações

públicas.

Considerando que a formação possui datas previamente estabelecidas, a

instrução processual deverá ocorrer em tempo hábil para viabilizar a

formalização da contratação e a participação dos servidores.

í o. PREVTSÃO OnçAMENTÁRn

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos

orçamentários próprios da Agência Reguladora de Serviços Públicos do

Município de Timon - AGERT, observada a disponibilidade orçamentária e

financeira.

A classificação orçamentária será informada posteriormente pelo setor

competente, mediante manifestação formal a ser anexada ao processo

administrativo.

í í. ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, formaliza-se a presente demanda, solicitando-se o

prosseguimento dos procedimentos adminístrativos necessários à contratação

de empresa para disponibilização de OZ (duas) inscrições na formação

presencial descrita neste documento.

Encaminhe-se à autoridade competente para conhecimento e adoção das

providências cabíveis, incluindo a elaboração dos demais ínstrumentos IICERT
rt

§) Isry;zr7:tzzz HúáTmmo GonçâB-pedtrril-1$ÇCãm-Ío, Tii ;[nÃ

r.tjt i§.1

tta



íAGERT

planejamento, a verificação da disponibilidade orçamentária e a instrução do

procedimento de contratação direta, em conformidade com a Lei no 14.13312021.

Timon - MA, 25 de setembro de 2026.

Enéas da Junior
Diretor Administrativo e nanceiro

Portaria no 031 92A25-GP
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR _ ETP

Processo Administrativo no 059/2026
lnexigibilidade de Licitação no 00512026

1. TNFORMAçÕES BÁSTCAS

Órgão contratante: Agêncía Reguladora de Serviços Públicos do Município de
Timon - AGERT.

Unidade demandante: Diretoria Administrativa e Financeira.

Empresa proponente: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. CNPJ:
57.065.069/0001-10.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de capacitação e

aperfeiçoamento profissional, mediante aquisição de 02 (duas) inscrições na

formação presencial denominada "Contratação Pública sem Licitação

Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021", a

ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl,

com carga horária de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor ícaro Bitar,

destinada à capacitação de servidores da Agência Reguladora de Serviços

Públicos do Município de Timon - AGERT.

Fundamentação legal proposta: Art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei no

14.133t2021.

2. DESCRIçÃO Oe NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação decorre da necessidade de promover a atualização e o

aperfeiçoamento técnico dos servidores da Agência Reguladora de Serviços

Públicos do Município de Timon - AGERT, especialmente quanto à aplicação da

Lei no 14J3312021 e à adequada condução dos procedimentos adminístrativos

relacionados às contratações públicas.

A execução das ativídades institucionaís da Autarquia exige conhecimento

atualizado sobre os instrumentos de planejamento, as hipóteses legais de

contratação direta, a formalização dos processos admínistrativos, a justificativa

Fls---
A6§RT
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dos preços, a escolha dos fornecedores e os mecanismos de controle

necessários à regularidade das contratações.

Nesse contexto, a capacitação pretendida apresenta conteúdo diretamente

relacionado às necessidades da Administração, abordando aspectos teóricos e

práticos da dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como do procedimento

auxiliar de credenciamento.

A partícipação de servidores na formação proporcionará o aprofundamento dos

conhecimentos relacionados à interpretação e aplicação da legislação,

contríbuindo para o aperfeiçoamento das rotinas administrativas, a adequada

Íundamentação das decisÕes e a prevenção de falhas procedimentais.

Além disso, a capacitação permitirá a disseminação interna dos conhecimentos

adquiridos, favorecendo a padronização dos procedimentos e o fortalecimento

das práticas de governança e controle.

Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade institucional de

qualificação continuada dos agentes públicos, visando à melhoria da eficiência

administrativa, à segurança jurídica e à qualidade dos procedimentos

desenvolvidos pela AGERT.

3. PREVTSÃO NO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL

A contratação deverá observar o planejamento administrativo e orçamentário da

AGERT, bem como sua compatibilidade com o Plano de Contratações Anual -
PCA, caso elaborado e aplicável ao exercício de 2026.

A unidade competente deverá verificar a existência de previsão específica para

capacitação e aperfeiçoamento de servidores ou, caso necessário, adotar as

providências pertinentes à adequação do planejamento, conforme as normas

internas da Autarquia.

4. REQUTS|TOS DA CONTRATAÇÃO

A solução pretendida deverá atender aos seguíntes requisitos

4.1. Requisitostécnicos Fls-
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l. Disponibílização de 02 (duas) inscrições para participação na

formação presencial;

Il. Realização da capacitação nos dias 06 e 07 de novembro de 2026,

na cidade de Teresina/Pl;

lll. Carga horária total de 12 (dozel horas;

lV. Conteúdo programático relacionado à contratação direta, dispensa e

inexigibilidade de licitação e credenciamento, conforme a Lei no

14.133t2021;

V. Formação ministrada pelo professor ícaro Bitar, conforme

prog ramação ofi cial apresentada;

Vl. Abordagem teórica e prática, contemplando estudos de casos,

julgados e boas práticas administrativas;

Vll. Fornecimento de apostila digítal, material didático e certificado de

participação;

Vlll. Disponibilização de coffee break durante a realização do evento.

4.2. Requisitos administrativos

A empresa deverá apresentardocumentação comprobatória de sua regularidade

jurídica, fiscal, social e trabalhista, observadas as exigências legais pertinentes

à contratação.

Deverá, ainda, comprovar a qualificação técnica e a notória especialização

necessárias ao enquadramento da contratação por inexigibilidade, mediante

documentação adequada à natureza do objeto.

A execução deverá observar integralmente as condições estabelecidas na

proposta comercial, na programação oficial e no instrumento de contratação.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLEE DAS ALTERNATIVAS

Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas as seguintes

alternativas de capacitação:

Alternativa 1 - Capacitação interna

Consiste na realização de treinamento por profissionais integrantes do própri

ro funcional da Autarquia

AGrp.'t
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Embora possa representar uma solução para atividades de atualização pontual,

essa alternativa não assegura, por si só, a disponibilização de formação

estruturada com a mesma programação, carga horária e abordagem prática

oferecidas no evento pretendido.

Além disso, a demanda busca proporcionar atualização técnica especializada e

contato com experiências externas relacionadas à aplicação da legislação de

contratações públicas.

Alternativa 2 - Capacitação por meio de cursos virtuais

A participação em cursos virtuais constitui alternativa para atualizaçáo

profissional, especialmente pela flexibilidade de acesso e possibilidade de

acompanhamento remoto.

Entretanto, considerando a natureza da formação pretendida, a modalidade

presencial proporciona ínteração díreta com o professor, esclarecimento de

dúvidas e discussão de situações práticas relacionadas às atividades

adminístrativas.

Alternativa 3 - Participação em formação presencial especíalizada

Consiste na aquisição de inscrições em evento previamente estruturado, com

conteúdo programático, carga horária, metodologia e profissional responsável

defin idos pela organizadora.

A formação promovida pela LCMAX contempla temas diretamente relacionados

às necessidades institucionaís da AGERT, incluindo planejamento da

contratação direta, hipóteses de dispensa e inexigibilidade, formalização

processual e credenciamento. A proposta também contempla materíal didático,

apostila digital, certificado e acesso integral às atividades ministradas pelo

professor.

Conclusão do levantamento

considerando as característícas da demanda, a participação na formação

presencial apresenta adequação técnica à necessidade institucional ôir,_:i.i I
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A escolha do evento deverá ser acompanhada da demonstração de sua

pertinência temática, da qualificação do profissional responsável, da notória

especialização exigida e da inviabilidade de competição no caso concreto,

conforme documentação integrante do processo.

6. DESCRTçÃO Ol SOLUçÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação da empresa LCMAX - ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA. para disponíbilizaçáo de A2 (duas) inscrições na

formação presencial denominada "Contratação Pública sem Licitação

Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021".

A formação será realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de

Teresina/Pl, com carga horária total de 12 (doze) horas, sob responsabilidade

do professor ícaro Bitar.

O conteúdo programático está estruturado em três eíxos principais:

A. Fundamentos e planejamento da contratação direta

B. Abrange as formas de contratação direta, a formalização e instrução

processual, a aplicação do art.72 da Lei no 14.13312021, estudos de

casos, julgados e boas práticas administrativas.

C. Principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade

D. Contempla aspectos relacionados à dispensa eletrôníca, contratos

plurianuais, fracionamento de despesas, licitação deserta ou

fracassada, dispensa emergencial, hipóteses de inexigibilidade,

notória especialização e comprovação de exclusividade.

E. Procedimento auxiliar de credenciamento

Compreende a natureza jurídica do credenciamento, os formatos previstos na

Lei no 14.13u2a21, aspectos práticos e importância da reguramentação.

A contratação compreenderá o acesso integral às atividades, material didático,

apostila digita!, coffee break e certificado correspondente à carga horária de 12

horas.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES Fis

llilbrica
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A estimativa contempla a aquisição de 02 (duas) inscrições, considerando a

necessidade institucional de capacitação de servidores que desempenham

atividades relacionadas à gestão pública e aos procedimentos administrativos de

contratação.

O quantitativo busca proporcionar o aperfeiçoamento técnico dos agentes

públicos, favorecendo a aplicação prática e o compartilhamento dos

conhecimentos adquiridos no âmbito da Autarquia.

A indicação nominal dos participantes será realizada oportunamente pela

Administração, considerando a pertinência das atribuições funcionais com o
conteúdo programático e a necessidade institucional.

8. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Conforme Proposta Comercial no 3512026, datada de 24 de setembro de 2026,

a empresa apresentou condição especialde lançamento, com valor promocional

de R$ 1.000,00 (mil reais) por participante.

O investimento estimado corresponde a:

o valor total estimado da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A proposta comercial apresenta condição promocional aplicável às ínscrições

contempladas, observada a disponibilidade de vagas, com validade de 30 (trinta)

dias.

A compatibilidade do preço deverá ser demonstrada mediante documentação

específica, observando-se o art. 23 da Leí no 14.133t2021, especialmente por

meio de contratações semelhantes realizadas pela empresa ou outros meios

idôneos admitidos pela legislação.

A proposta comercial será anexada aos autos como documento de referência
para a estimativa da despesa

T

DESCRTÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR IOTAL
lnscrição na
formação
presencial

02 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00

TOTAL ESTIMADO R$ 2.000,00
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9. JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Não se recomenda o parcelamento da contratação, considerando que o objeto

consiste na aquisição de 02 (duas) inscrições para participação em uma mesma

formação presencial, promovida por uma única organizadora.

O serviço apresenta características integradas, com programação, metodologia,

carga horária e condições comerciais previamente estabelecidas.

A divisão do objeto entre diferentes fornecedores não se mostra tecnicamente

adequada, uma vez que descaracterizaria a solução pretendida e comprometeria

a participação dos servidores na mesma formação.

Assim, a contratação conjunta das inscrições apresenta-se compatível com a

natureza do objeto e com a necessidade administrativa identificada.

í0. GoNTRATAçÕES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes

indispensáveis à execução do objeto.

A aquisição das inscrições constitui solução autônoma, destínada

exclusivamente à participação dos servidores na formação presenciaí.

Eventuais despesas com deslocamento, alimentação ou diárias, caso

necessárias, deverão ser tratadas em procedimentos administrativos próprios,

observadas as normas aplicáveis e a disponibílidade orçamentária.

í 1. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a realização da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

A. Promover a atualização técnica dos servidores quanto à aplicação da

Lei no 14.13312021;

B. Aprimorar a instrução dos processos administrativos de contratação

direta;

C. Fortalecer os conhecimentos relacionados ao planejamento, à

formalização e ao acompanhamento das contratações públicas;

Fls -.-.-
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D. Contribuir para a identificação e prevenção de falhas procedimentais

e riscos jurídicos;

E. Aperfeiçoar a fundamentação das decisões administrativas e a

elaboração dos documentos integrantes dos processos;

F. Proporcionar maior segurança jurídica, eficiência e transparência às

atividades desenvolvidas pela Autarquia;

G. Favorecer a disseminação dos conhecimentos adquiridos e sua

aplicação prática nas rotinas institucionais.

í 2. PROVTDÊNCnS pRÉVlAS A CONTRATAÇÃO

Para viabilizar a contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências:

A. Formalização da demanda e aprovação dos instrumentos de

planejamento;

B. Juntada da programação oficial e da proposta comercial;

C. Comprovação da qualificação técnica e da notória especialização da

empresa e do profissional responsável;

D. Elaboração da justificatÍva da escolha da contratada;

E. Demonstração da compatibilidade do preço proposto;

F. Verificação da regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista da

empresa;

G. lndicação da disponibilidade orçamentária;

H. Elaboração do Termo de Referência;

l. Análise jurídica e demais manifestações exigidas pelo fluxo

administrativo;

J. Autorização da contratação pela autoridade competente;

K. Formalização do instrumento contratual ou instrumento substitutivo

legalmente cabível;

L. Adoção das providências necessárias à inscrição dos participantes e

ao acompanhamento da execução.

í 3. POSSíVEE IMPACTOS AMBIENTAIS
ÍiGEITT
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A disponibilização de apostita digital e material didátíco em formato eletrônico

contribui para a redução do consumo de papel e de materiais impressos.

A execução deverá obseryar, sempre que aplicável, práticas de sustentabilidade

e utilização racional dos recursos.

í4.ANÁLrSE DE RTSCOS DA CONTRATAÇÃO

í5. FUNDAMENTAçÃO DA CONTR^ATAçÃO DTRETA

A contratação pretendida enquadra-se, em tese, na hipótese prevista no

RISCOS IDENTIFICADOS MEDIDAS PREVENTIVAS E MITIGADORAS

lrregularidades na instrução processual ou

insuficiência de fundamentação da inexigibilidade.

Verificar o atendimento aos requisitos dos arts. 72 e74,

inciso lll, alínea "f', da Leí no 14.13312021, mediante

comprovação da notória especialização, justificativa da

escolha da contratada, compatibilÍdade do preço e

demais documentos exigidos.

lndisponibilidade de vagas ou perda das condições
comerciais apresentadas.

Providenciar a formalização da contratação dentro do

prazo de validade da proposta comercial, confirmando

previamente a disponibilidade das 02 (duas) inscrições

e a manutenção do valor proposto.

Cancelamento, adiamento ou alteraçâo da

programação do evento.

Acompanhar as comunicações da empresa

organizadora e estabelecer condições para

remarcação, restituição dos valores pagos ou outras

providências cabíveis, caso a capacitação não seja

realizada conforme contratado.

lmpossibilidade de participação dos servidores

indicados.

Realizar a indicação dos participantes com

antecedência, verificar sua disponibilidade funcional e,

quando admitido pela organizadoÍa, providenciar a

substituição dos inscritos.

Descumprimento das condiçÕes de execução ou

não disponibilização dos materiais e certificados.

Acompanhar a realização da capacitação, verificar o

cumprimento da carga horária de 12 horas, a

disponibilização do material didático e a emissão dos

certificados, registrando eventuais ocorrências.

AGE'RT
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art.74, inciso lll, alínea "f', da Lei no 14.12s12o21, referente à contratação
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serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual,

destinados ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que

demonstrada a inviabilidade de competição e atendidos os demais requisitos

legais.

A formação apresenta conteúdo específico relacionado às contrataçÕes

públicas, com programação previamente estruturada e condução por profissional

identificado, cuja qualificação deverá ser comprovada mediante documentação

pertinente.

A escolha da empresa e do evento deverá ser fundamentada em

elementos técnÍcos que demonstrem a adequação da solução à necessidade

institucional, a notória especialização e as razões pelas quais a contratação

pretendida atende ao interesse público.

A instrução processual deverá contemplar os documentos exigidos pelo

art.72 da Lei no 14.13312A21, incluindo justificativa do preço, razáo da escolha

da contratada, demonstração da disponibilidade orçamentária e autorizaçáo da

autoridade competente.

í6. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA

coNTRATAçÃO

Com base na necessidade institucionaÍ identificada, na pertinência do

conteúdo programático e nas condições apresentadas pela organizadora,

conclui-se pela viabilidade técnica da contratação de 02 (duas) inscrições na

formação presencial "Contratação Pública sem Licitação - Contratação Direta e

Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021".

A solução proposta apresenta adequação às necessidades de atualização

e aperfeiçoamento dos servidores da AGERT, contribuindo para a melhoría dos

procedimentos administrativos e para o fortalecimento da segurança jurídica nas

contratações públicas.

O investimento estimado de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente

às duas inscrições, deverá ser acompanhado da comprovação da AGERT

Flsbilidade dos preços praticados pela empresa
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Dessa forma, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento da

instrução processual, condicionada à comprovação dos requisitos legais da

inexigibilidade, à disponibilidade orçamentária e à análise jurídica competente.

Timon - MA, 25 de setembro de 2026.

Enéas daS Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria 031912O25-GP
Enéas Angelo da Silva Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

Porlaria l{ 0319/2025.GP
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TERMo DE REFEnÊncn
Processo Administrativo no 059/2026

lnexigibilidade de Licitação no 005l,2026

í. |DENT|F|CAçÃO E OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de capacitação e aperfeiçoamento

profissional, mediante aquisição de 02 (duas) inscrições na formação presencial

denomínada "Contratação Pública sem Licitação Contratação Díreta e

Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021", a ser realizada nos dias

06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl, com carga horária total

de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor ícaro Bitar, destinada à capacitação

de servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon

_ AGERT.

1.2. A contratação será realizada junto à empresa LCMAX - ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ no 57.065.069/0001-10, observada a

instrução e comprovação dos requisitos legais aplicáveis à contratação direta por

ínexigibilidade.

1.3. A indicação nominal dos 02 (dois) participantes será realizada oportunamente

pela Administração, considerando a pertinência das atribuições funcionais com o

conteúdo programático e a necessidade institucional.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NEGESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação decorre da necessidade de promover a atualização e o
aperfeiçoamento técnico dos servidores da AGERT, especialmente quanto à

aplicação da Lei no 14.13312021 e à adequada condução dos procedimentos

administrativos relacionados às contratações públicas.

2.2. As atividades institucionais da Autarquia exigem conhecimento atualizado

acerca dos instrumentos de planejamento, das hipóteses legais de contratação

direta, da formalizaçâo e instrução processual, da justificativa de preços, da escolha
Fls--
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dos Íornecedores e dos mecanismos de controle necessários à regularidade das

contratações.

2.3. A formação pretendida apresenta conteúdo diretamente relacionado às

necessidades da Administração, com abordagem teórica e prática sobre dispensa

e inexigibilidade de licitação, bem como sobre o procedimento auxiliar de

credenciamento, contribuindo para o aperfeiçoamento das rotinas administrativas,

a adequada fundamentação das decisões, a prevenção de falhas procedimentais e

a disseminação interna dos conhecimentos adquiridos.

3. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

3.1. A contratação pretendida enquadra-se, em tese, na hipótese prevista no art.

74, inciso lll, alínea "f', da Lei no 14.13312021, referente à contratação de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual destinados ao

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que demonstrada a inviabilidade

de competição e atendidos os demais requisítos legais.

3.2. A instrução processual deverá demonstrar a pertinência temática da formação,

a qualificação do profissional responsável, a notória especialização, a inviabilidade

de competição no caso concreto, a razão da escolha da contratada e a

compatibilidade do preço proposto, além dos demais documentos exigidos pelo art.

72 da Lei no 14.13312021.

3.3. A presente fundamentação deverá ser considerada em conjunto com os

documentos comprobatóríos juntados aos autos e com a análise jurídica

competente.

4. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

4.1. A solução consiste na disponibilização de 02 (duas) inscrições para
particípação na formação presencial "Contratação Públíca sem Licitação

Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.1g3t2121".

Fls -----
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4.2. A formação será realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2426, em

Teresina/Pl, com carga horária total de 12 (doze) horas, sob responsabilidade do

professor ícaro Bitar.

4.3. O conteúdo programático compreende, em síntese: fundamentos e

planejamento da contratação direta; formalização e instrução processua!; aplicação

do art. 72 da Lei no 14.13312A21; estudos de casos, julgados e boas práticas

administrativas; hipóteses de dispensa e inexigibilidade; dispensa eletrônica;

contratos plurianuais; fracionamento de despesas; licitação deserta ou fracassada;

dispensa emergencial; notória especialização; comprovação de exclusividade; e

procedimento auxiliar de credenciamento.

4.4. A contratação compreenderá acesso integral às atividades da formação,

apostila digital, materialdidático, certificado de participação correspondente à carga

horária de 12 (doze) horas e coffee break durante a realização do evento.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

5.1. A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

1. Disponibilizaçáo de 02 (duas) inscrições para participação na formação

presencial;

2. Realização da capacitação será nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na

cidade de Teresina/Pl;

3. Carga horária total de 12 (doze) horas;

4. Conteúdo programático relacionado à contratação direta, dispensa e
inexigibilidade de licitação e credenciamento, conforme a Lei no 14.13312021;

5. Formação ministrada pelo professor Ícaro Bitar, conforme programação oficial

apresentada;

6. Abordagem teórica e prática, contemplando estudos de casos, julgados e boas

práticas ad mi nistrativas;
ÂSERT
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7. Fornecimento de apostila digital, material didático e certificado de participação;

8. Disponibilização de coffee break durante a realização do evento.

5.2. A contratada deverá apresentar a documentação necessária à comprovação

de sua regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como os documentos

pertinentes à qualificação técnica e à notória especialização exigidas para o

enquadramento da contratação.

6. QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO

6.1. Conforme Proposta Comercial no 3512026, datada de 25 de setembro de 2026,

foi apresentada condição especial de lançamento no valor de R$ 1.000,00 (mil

reais) por participante.

6.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 2.000,00 (doís mil reais)

6.3. A compatibilidade do preço deverá ser demonstrada mediante documentação

específica, obseryando-se o art. 23 da Lei no 14.13312021 , especialmente por meio

de contratações semelhantes realizadas pela empresa ou por outros meios idôneos

admitidos pela legislação.

7. MODELO DE EXEGUçÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto ocorrerá mediante a efetivação das inscrições dos

participantes indicados pela AGERT e a disponibilízação de acesso integral à

formação presencial nas datas, local e condições constantes da programação

oficial e da proposta comercial.

7.2. A contratada deverá assegurar a participação dos inscritos durante toda a

programação, disponibilizando os materiais e benefícios previstos, bem como os

respectivos certificados após o cumprimento das condições de participação.

DESCRTÇAO QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
lnscrição na formação
presencial 02 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00

G BO: SZI2-I?2ã ---*S nuaFiÍÍriinó-Gonçãh7es Pfdrêira. 106, cêhrlo, Tirnbh-:MA

Fls-

Ílu i; rlc;;

AGERT

ratra



íAGERT

7.3. Eventual alteração de data, local, programação ou profissional responsável

deverá ser comunicada formalmente à Administração, para análise das

repercussões sobre o interesse da contratação.

8. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

. Executar o objeto de acordo com a proposta comercial, a programação oficial e

este Termo de Referência;

. Disponibilizar as 02 (duas) inscrições e assegurar o acesso dos participantes

indicados pela AGERT;

. Realizar a formação nas datas e condições previstas, ressalvadas alterações

devidamente justíficadas e comunicadas;

. Fornecer apostila digital, material didático, certificado de participação e coffee

break, conforme previsto;

. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Administração;

. Manter, durante a execução, as condiçÕes de habilitação e regularidade exigíveis

para a contratação;

. Responsabilizar-se pela adequada execução dos serviços que integram o objeto.

9. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

. lndicar oportunamente os 02 (dois) servidores que participarão da formação;

. Fornecer à contratada, em tempo hábi!, os dados necessários à efetivação das

inscrições;

. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto;

. Comunicar à contratadas eventuais inegularidades identificadas;

. Efetuar o pagamento devido, após o atendimento das condições estabelecidas no

processo e no instrumento de contratação;

Fls-
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T1GERT

. Adotar as providências administrativas necessárias à participação dos servidores.

í0. GESTÃO e FISCALIZAçÃO DA CONTRATAçÃO

10.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente

designado(s) pela Administração, nos termos da legislação aplicável.

10.2. Compete à fiscalização verificar a efetiva disponibilizaçáo das inscrições, a

realizaçâo da formação nas condÍções previstas, a participação dos servidores e a

entrega dos certificados e demais itens integrantes do objeto.

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela

adequada execução do objeto.

{ í. cRrrÉRros DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO

11.1. O objeto será considerado executado após a efetiva realização da formação,

com a disponibilizaçáo das atividades e materiais previstos e a comprovação da

participação dos servidores indicados.

11.2. Para fins de atesto, poderão ser utilizados certificados, lista ou comprovante

de participação, relatório de acompanhamento, documento equivalente ou outros

elementos idôneos que demonstrem a execução do objeto.

11.3. Caso seja constatada desconformidade relevante em relação às condições

contratadas, a Administração adotará as providências cabíveis.

12. COND|çÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento observará as condições constantes da proposta comercial e do

instrumento de contratação, condicionado à regular instrução do processo, à

apresentação do documento fiscal pertinente e ao atesto da unidade responsável,

sem prejuízo das demais exigências legais e administrativas aplicáveis.

12.2. Caso a proposta comercial estabeleça condição específica de pagamento

necessária à efetivação das inscrições, esta deverá ser expressamente analisada

e autorizada pela Administração antes da formalização da contratação AGERT

Fls-_-
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13. FoRMA E cRITÉruos DE sELEçÃo oo FoRNEcEDoR

13. í , O fornecedor será selecionado mediante contratação direta por ínexigibilidade

de licitação, com fundamento proposto no art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei no

14.13312021.

13.2. Aescolha da LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. deverá estar

amparada pela programação oficial, proposta comercial, documentos de

qualificação e demais elementos que demonstrem a adequação da solução, a

notória especialização e a inviabilídade de competição no caso concreto.

13.3. A contratação ficará condicionada à comprovação dos requisitos legais e à

aprovação das manifestações técnicas e jurídicas cabíveis.

14. REQUISTTOS DE HABILITAçÃO

14.1. Para a contratação, deverão ser apresentados os documentos de habílitação

e regularidade compatíveis com a natureza do objeto, incluindo, conforme aplicável,

regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista.

14.2. Deverão ser juntados aos autos documentos suficÍentes à comprovação da

qualíficação técnica e da notóría especialtzação relacionadas ao objeto, observada

a fundamentação da inexigibilidade.

í 5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRn

15.í. A contratação ficará condicionada à demonstração da disponibilidade e

adequação orçamentária para suportar a despesa estimada de R$ 2.000,00 (dois

mil reais).

15.2. A classificação orçamentária e a respectiva fonte de recursos deverão ser

informadas pelo setor competente e juntadas aos autos antes da formalizaçáo da

contratação.

í6. PRAZO DE VrcÊNClA E FORMALTZAçÃO

I

AGERT

FI
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íAGERT

16.1. O pÍazo de vigência do instrumento de contratação deverá ser suficiente para

abranger a efetivação das inscrições, a realização da formação e o cumprimento

das obrigações decorrentes do objeto.

16.2. A formalização poderá ocorrer mediante instrumento contratual ou

instrumento substitutivo legalmente cabível, conforme definição da Administração

e observância da Lei no 14.13312021.

17. SANçÕES e RESPONSABILIDADES

17 .1. O descumprimento das obrigações assumídas sujeitará a contratada às

consequências e sanções previstas na Lei no 14.13312021 e no instrumento de

contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.2. As responsabilidades das partes serão apuradas de acordo com a Iegislação

aplicável e com as condições estabelecidas no processo adminÍstrativo.

18. SUSTENTABILIDADE

18.1. Considerando a natureza do objeto, não são identiÍicados impactos

ambientais diretos relevantes. A disponibilização de apostila digital e de material

didático em formato eletrônico contribuí para a redução do consumo de papel e de

materiais impressos.

18.2. A execução deverá observar, sempre que aplicável, práticas de

sustentabilidade e utilização racional de recursos.

1 9. RESULTADOS PRETENDIDOS

19.1. Com a contratação, pretende-se promover a atualização técnica dos

servidores quanto à aplicação da Lei no 14.13312021; aprimorar a instrução dos

processos de contratação díreta; fortalecer os conhecimentos sobre planejamento,

formalização e acompanhamento das contratações públicas; contribuir para a

prevenção de falhas procedimentais e riscos jurídicos; aperfeiçoar a

fundamentação das decisões administrativas; e favorecer a disseminação e

aplicação prática dos conhecimentos adquiridos.

s Bq 377?.T.222- -- - 0 n*sFíímino GõirpTies Pêdiêii8;106;CÊiiti§,Tirnôã:r/m
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20. DTSPOSTçÕES FINAIS

20.1.lntegram a instrução da contratação, para todos os Íins, o Documento de

FormalÍzação da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, a programação oficial, a

proposta comercial e os demais documentos que comprovem os requisitos da

contratação direta.

20.2. Os casos omissos serão analisados pela Admínistração à luz da Lei no

14.13312021 e das demais normas aplicáveis.

20.3. Este Termo de Referência servirá de base para a instrução e formalização da

contratação, observadas as man ifestações e autorizações competentes.

Timon - MA, 28 de setembro de2026

Enéas ngelo da a Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria no 031 912025-GP
Enéas Angelo da §ilva Junior

Diretor Administr;rtivo e Financeiro

Portaria N' 031 9/2025.GP

AGERT.Iimon.MÂ
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3v?t Gmail AgeÉ Administraçao <agertadmtimon@gmail.com>

eROeOSTA CAPAcITAçÃO ICARO BITAR - CONTRATAçÃO DIRETA E

CREDENCIMENTO

LCMAx Consultoria & Gestiio <lcmaxconsultoriagestao@gmail.com>
Para: "agertadmtimon@gmail.com" <agertadmtimon@gmail.com>

25 de setembro de 2026 às 10:40

Encaminhamos proposta comercial para participação de servídores da AGERT - TIMON no curso

^cresencial:
"coNTRATAçÃo púBLlcA SEM LlclTAÇAo - Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei

ne L4.133/Zô2L", ministrado pelo Professor Ícaro Bitar, a ser realizado nos dias 06 e 07 de novembro de

2026, na cidade de TeresinalPl.

PROPOSTA Ne 34/2026

AGÊNcn REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBucOS DO MUNICÍptO oE TIMON

A/C: SRA. JULIENE LUISE

E-mail : agertadmtimon@gmail.com

1. TNVESTTMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO

lnscrições

2 participantes

Valor por inscrição

Rs 1.000,00

Total do investimento

Rs 2.000,00

Condição especial de
inscrições contemplad

2. CARGA HORÁRIA

lançamento, com valor promociona de RS 1.000,00 por particípante, aplícável às

as nesta proposta, observada a disponibilidade de vagas'

12 (doze) horas de capacitação presencial.

Data:06 e 07 de novembro de7026

^Local: 
Teresina/Pl - local específico a confirmar,

3. ESTÁ INCLUSO

. ParticipaÇão presencial nos dois dias de capacitação;

. Apostila digital;

. Material dÍdático;

. Coffee break;

. Certificado de particípação correspondente à cargahorária de 12 horas;

. Acesso integral às aüvidades ministradas pelo Professor lcaro Bitar.

4. OBJETO DA CAPACITAçÃO

O curso abordará, de forma prática e aplicada, os principais aspectos relacionados às contratações

públicas realizadas sem licitação, com ênfase nos procedimentos de contratação direta, dispensa,

inexigibilidade e credenciamento, à luz da Lei ne L4.L33/2OZL'

A capacítação objetiva proporcionar aos agentes públícos maíor segurança na instrução dos

administrativos, com abordagem dos requisitos legais, justificativas, pesquisa e jusüficaüva

escolha do fornecedor, habilitação, formalÍzação, publicidade e demais cautelas relaci'

contratações diretas.

p rocessos
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LcM.â>«
(49) 99921-14ll
(86) 99s81-2r97 tr

tr
lcmaxconsultonagestao@gmôil.com

Avenidô Nossa Senhora dê Fátima,
25O - Jóquei

PROPOSTA Ne 35/2026

AGÊNCA REGULADoRA DE sERVtços púBllcos Do MUNtcÍplo DE TtMoN

A/C: SnR. JULIENE LUISE

E-mail: agertadmtimot@gmail.com

1. TNVESTTMENTO ESPECIAL PARA CONIRATAÇÃO

Encaminhamos proposta comercial para participação de servidores da AGÊNCA REGUIÁDORA DE

SERVIçOS PÚBUCOS DO MUNTCíP|O DE T|MON, no curso presenciat:

'CONTRATAçÃo eÚaUCA SEM LICITAçÃo - Contratação Direta e Credenciamento com Seguranp na Lei
ne L4.L3312021", ministrado pelo Professor ícaro Bitar, a ser realizado nos dias 06 e 07 de novembro de
2026, na cidade de Teresína/Pl.

lnscriçôes Valor por inscrição Totaldo investimento

2 participantes Rs 1.0m,00 Rs 2.0oo,oo

Condição especial de lançamento, com valor promocional de RS 1.000,00 por participante, aplicável às

inscrições contempladas nesta proposta, observada a disponibiÍidade de vagas.

2. CARGA HORÁR|A

t2 (doze) horas de capacitação presencial.

Data: 06 e 07 de novembro de 2026
Local: Teresina/Pl - local específico a confirmar

3. ESTÁ INCLUSO

r ParticipaÇão presencial nos dois dias de capacitação;
. Apostila digital;
. Material didático;
. Coffee break;

' certíficado de participação correspondente à carga horária de 12 horas;
. Acesso integral às atividades mínistradas pelo professor ícaro Bitar.

4. OBJETO DA CAPACTTAçÃO

O curso abordará, de forma prática e aplicada, os principais aspectos relacionados às contratações
públicas realizadas sem licitaÉo, com ênfase nos procedimentos de contratação direta, dispensa,
inexigíbilidade e credenciamento, à luz da Lei ns L4.L$/ZAZL.

AGERT
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(89) 99921-14t1
(46) 99581-2197 tr

tr
lcmaxconsultonagestao(êgmâil.Çom

Avenida Nossa Senhorô de Fátima.
25O - Jóquei

A capacitação objetiva proporcionar aos agentes públicos maior segurança na instrução dos processos

administrativos, com abordagem dos requisítos legais, justificativas, pesquisa e justificatíva de preços,
escolha do fornecedor, habilitação, formalízação, publicidade e demais cautelas relacionadas às

contratações diretas.

5, INSTRUçÔES PARA PAGAMENTO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO

Emitir em favor de:

Para fins de crédito, informamos os dados bancários da Contratada, conforme previsto
contratualmente:
Banco: ltaú
Agência:8459
Conta Corrente: 97645-5
Chave PIX: CNPJ no 57.065.069/A@1-tO
Valor total da contratação: RS 2.(n0,00 (dois mil reais).

O pagamento deverá ser efetuado conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento de
contratação e/ou Nota de Empenho.

6. VALIDADE DA PROPO§TA

A presente proposta terá validade até 30 (trinta) dias, condicionada à disponibilidade de vagas.

Atenciosamente,

Teresina/Pl, 25 de setembro de 2026

g.u*hr
Do<umentq assinado dig,talmeote
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LUCELIA LAGES

LCMAX CONSULTOR]A E GESTÃO
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08/10/26,16:04 about:blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

57.065.06910001-10
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçAO
CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇAO NO CNPJ

ü

29t08t2024LCMAX . ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

LCMAX . ASSES§ORIA E CONSULTORIA LTDA
PORTE

ME

85.99-6-04 - Treinamento êm desenvolvimênto proflssional e gêrencial

58.11-5-00 - Edição de livros
70.204{0 - Atividades dg consultoria em gestão empresarial, €xceto consultoria tócnica especítica
74.90.1"05 - Agênciamento dê profissionâis paÍa atividadês espoÍtiva§, culturais e artÍsticas
74.90-í -99 - Outras atividadês profissíonais, ciêntiíicas e têcnícas não especificadâ§ anteriormentê
82.30-0{1 - Serviços de organízação de feiras, congrêssos, expo§içô€s e Íêsta§
85.33-3-00 - Educação suporior - pósgraduação ê êxtênsão
85.41.{-00 - Educação profissional de nível tácniÇo
85.50-3-{12 - Atívidades de apoío à educaçáo, êxceto caixas êscolaÍes
85.996-99 - Outras atividades de ensino não especiÍicadas anteriormente
86.60-7-00 - Atividados de apoio à gestão de saúde

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

eõMPLEMÊNro
SALA 01

LOGRADOURO

AV NOSSA SENHORA DE FATIMA
NU!!1ERO

250

MÚNICiPIo

TERESINA

TELEFONE

(86) 8845-02í8 l (0000) 0000{000

CEP

64.048-180 JOOUEI

EÍ'IDEREÇO ELETRONICO

CoNTATO@M E N DO N C AC O N TAB lL. GOM

UF

PI

ATIVA
DAÍA OA SITUÂÇAO CADASTRAL

29t08t2024

CODIGO DE BARRAS

il r il r lilt lt r ltil r r ll I ll I ll I ll I il I ll I I ll I ll ll ll I I lll

coDrGo oR

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitirln nn r{ia ne14nlrllrÂ, àc 'lE'EO.{? lAata a lrnra da Flracílio\
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METRAS TNSCR|çOES
ESPECIAL DE LANçAMENTO
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DE COMPRAS PUBLIC,^S

6 e 7 DE NOV 2026
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CURSO PRESÊNCIAL . 12 HORAS

- f.*,<I
ri#.,ie

c
P

ONTRATAÇA
,

UBLICA SEM
LrcrrAÇAo

x

ffi

COM

Contralação direta e credenciamento I
com segurança na Lei ne 14.13312021 

f,

ícnRo BtrAH
, -_.: _,. -.._, - L__*

0 P
I
a'



FORMAÇÃO PRESENCIAL , 12 HORAS
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Contratação direta e credenciamento
com segurança na Lei ns 14.1332A21
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TERESTNA RÊcEBE ícnno BmAR
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Uma imersão para transformar permissão legal em decisões
bem fundamentadas, processos coerentes e entregas'
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DA NORMA A DECISAO
O curso foi desenhado para quem precisa decidir, orientar, instruir
ou controlar contratações públicas - e quer fazê-lo com
fundamentação, consistência e visão prática.

#1

ENXERGAR

Distinguir dispensa,
inexigibilidade e
credenciamento antes
que o processo tome o
caminho errado.

fir)ud-

ESTRUTUHAR

Organizar a instrução do
art.72 com lógica
documental,
justiÍicativas e
evidências suficientes.

11r':
tJqJ

DECIDIR

Aplicar a Lei na

1 4.13312A21 a situaçÕes
concretas com leitura de
julgados e boas
práticas.

Fls_
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O foco não é decorar hipoteses,
E construir o raciocínio que susfe nta
a escolha, a instrução e a defesa da
decisão.
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EMENTA INTEGRAL . A1rc4

FUNDAMENTOS E
PLANEJAMENTO DA

H

GoNTRATAÇAO D RETA

Contratação Pública sem licitação e o Procedimento Auxiliar de
Credenciamento.

tl
01 A necessidade de levar políticas públicas ao destinatário final de maneira

eficiente e eficaz;

02 A desnecessidade de receio quanto às contrataçÕes diretas: permissão
constitucional;

03 Formas de contratação direta: dispensa e inexigibilidade;

a4 Formalização e instrução processual das contratações diretas - a inteligência do
\fi.72 de Lei de Licitações;

05 Estudo de casos, julgados das Cortes de Contas e boas práticas administrativas.

Lun Ax r FoHMAçÃupnEshRçlAL a4



PRINCIPAIS HIPOTESES DE
DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

EA{§§TA r}ã?XGftÁL " fiâ104

trÀÊTÊ l

, . Publicação para recebimento de propostas adicionais X Dispensa Eletrônica;

,,.,, Contratos plurianuais e a necessidade de considerar o exercício financeiro

,,.r. Como não cair na malha Íina do fracionamento de despesas?;

1., Licitação deserta ou Íracassada: como contratar diretamente?

^ :, Dispensa em razáo do objeto

A necessidade de ação imediata e os cuidados para realizar uma dispensa
emergencial;

Outras hipóteses de dispensa de licitação;

IrI

Rti{rricaLCA,T'AX i FOBMAÇAO PffE§EfiCIAL

EMENTÂ OFtctAL , REOAçÃO HTEGR.qL
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EMENTA INTEGRAL . 03/04

PRINCIPAIS HIPOTESES DE
DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

PARTE II

08 Os exemplos de lnexigibilidade de licitação;

LI

09 Contratação de artistas profissionais por inexigibilidade - requisitos exigidos;

10 O artista amador e suas peculiaridades: credenciamento como soluçào;

11 A celeuma da contratação por notória especialização;

LI

12 Comprovação de exclusividade e seu alcance territorial;

13 As novas regras para a locação de imóveis por parte da adminístração pública;

DISPENSA . INEXIGIBILTDADE' CASOS . JULGADO§

LLráÂr ,r roxuaçÀu rxhshÍrulaL
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EMENTÂ IHTEGHAL . A4IO4

ROCEDIMENTO AUXILIAR
DE CREDENCIAMENTO

a2

01 Natureza Jurídica do Credenciamento;

Os 4 formatos de credenciamento da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos;

03 Aspectos práticos do credenciamento;

04 A importância da regulamentação para o bom uso do instituto.

L_l

LUMAX / rUnr'AeçÁu I,HESLNU|AL



,

ICARO
BITAR

Formação acadêmica consistente,
atuação jurídica e experiência
docente conectadas aos
problemas reais da gestão

^ 
pública.

Mestrando em Direito Administrativo
pela Universidade de Buenos Aires.

Pos-graduado em Direito
Administrativo, Eleitoral, Constitucional
e LicitaçÕes Públicas.

Professor de pós-graduação na
Faculdade Baiana de Direito, Escola
Mineira de Direito, lnstituto Negócios
Públicos e Faculdade B de Julho.

Advogado nas áreas de Direito Eleitoral
e Administrativo e consultor jurídico de
empresas e prefeituras.

Membro da ABRADEP e de co
de estudos em Licitações e Contratos
da OAB.
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Excelente aula. Aprendizado valiosa,
canduzida com muito profissianalisma,

n\,, DEPOIMENTO DE PAHTICIPANTE

PAHA ouEu É

Gestores e secretários / prefeitos e vereadores / agentes de contratação e

cornissÕes I procuradorias e assessorias jurídicas / controle interno e
externo / consórcios e estatais i profissionais e empresas privadas.

INCLUSO Certificado ' apostila digital . materialdidático ' coffee break

LçiltAx / rucna*çÃu PHEsEilUtAL ocl
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6 E 7 DE NOVEMBÊO DE 2026 . TERESINA, PIAUi . LOCAL A CCINFIRMAR

INVESTIMENTO INDIVIDUAL

14h - 18h th30 - 12h30 I 14h - 18h :? r"r*it§*

FÀrx.4 §§ tst§ÇÊr*#â*

LANçAMENTO 30 primeiras inscrições R$ 1.000,00 até 3x de RS 335,33

ANTECIPADO inscriçÕes 31 a 60 R$ 1.200,00 até 3x de R$ 400,00

REGULAR inscrições ô1 a g0 R$ t.350,00 até 3x de Rs 45o,oo

FINAL vagas remanescentes B$ 1.500,00 até 3x de RS 500,00

^ 
pxrÇ* L$$ütff# tr#ffi r-*'-íil Pagamento via Pix ou caítáo em até três vezes sem juros
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Cada lote se encerra quando as vagas forem preenchidas ou na data estabelecida, o que
ocorrer primeiro.

CALENDÁHIO DOS LOTES

LAf.IÇAMENTü

aré 31 AGO

ou 30 inscrições

ANTECIPADO

até 20 sET
ou 60 acumuladas

REGULÂB

aré 15 ouT
ou 90 acumuladas

FINAL

desde 16 OUT

até o encerramento

LCMAX / FOÊt'lAçÃO FÊgS€$CtÀL



rN§cRrÇoES POR EMPENHO

x

coNDrÇoES PARA
, H ,

ORGAOS PUBLICOS
Valores progressivos para inscrições de participantes
vinculados ao mesmo orgão.

PARTIcIPANTES Do MEsMo oncÃo VALOR POR PAHTICIPANTE

O l ou2participantes R$ t.500,00

3 a 5 participantes H$ t.350,00

6 a 9 participantes R$ t.250,00

10 ou mais participantes R$ t.150,00

O

CAPACITAR A EQUIPE AMPLIA A SEGUHANÇA DA DECISÃO

A condição institucional favorece a formação conjunta de gestores, agentes, assessorias
e equipes de controle.

DADos ent{cÁntos

raú lsary I acÊrucra a459 / CoNTA-coRRENTE 9764s-s

LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTOFIA LTDA
CNPJ e chave Pix: 57.065.06910001-1 0

SOLICITE A PROPOSTA

Lucélia (86) 98814-1433
Mara (89) 99921-1411

LcMAx i roxuaçÀot,xEsLNstAL
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FORMAÇÃO pBESENCTAL

TNSCRTÇÕES

Lucélia Lages

(86) 98814-1433

@lcmax_consu ltoriagestao

Mara Leal

(89) 99921-141 1

r-l

,
a sera

o ponto de encontrÇ"
ode quem quer

decidir melhor.

6 e 7 de novembro de.€026

Contratação Publica sem Licitaçáo "'

Contratação direta e credenciamento

ns
:'

lcmaxconsultoriagestao@gmail. com

LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA I CNPJ 57.065.069i0001.10

Foto: Joao Alberto Vrana Paz tl€to - CC BY-SA 4 0
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 57.065.069/000í -í 0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certídão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiÍiaís e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuíçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de í g91.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov, br> ou < http ://www. pgfn. g ov. be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN no 1.751 , de 2l1Ot2O14
Emitida às 16:47:02 do dia 1210712026 <hora e data de Brasília>.
Válida atéOBlA1l2O27.
Código de controle da certidão: 2EAE.DA4E.BA56.Dí6D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Resultado da Consulta de Certidão
CNPJ

57065.O69IOOO1-10

PerÍodo

75 / 70 / 2026 a 15 / 1A / 2026

Retação das certidóes emitidas por data de vaLidade

Código de Controte â

2EAE-DA4E.BA56.Dl6D

Tipo &

Negativa

Data - Hora de Emissão * Data de Vatidade * Situação â

72/07/2026 - 16:47.O2 08/ou2027 Vátida

Exibir: 5 1-1 de l itens Página: I

VáÂ: Prazo de validade da certidão ainda não vencido. A certidão pode ser utitizada em qualquer ato em que for necessária.

ê Vottar I AvaLiar Serviço

{}

H

Q. Nova Consu[ta
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ESTADO DO PIAUí

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Procuradoria Tributária

CERTIDÃO ruECATIVA DE DíVIDA ATIVA
Número: 260001033093 0295

CPF/CN P, : 5 7.065. 069/000 1-10
Nome/Razão Social. x***x**************

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÂO

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima

identificado.

Procuradoria Geral do Estado
Procu radoria Tri butá ria

EMITIDA VIA INTERNET EM 2510812026 L7:54t26
vÁLtDA ATÉ 24tLOt20.26

Documento expedido gratu itamente.
A aceitação desta certidão está condicíonada à verificaçâo de sua autenticação no síte
https : //siatweb. sefaz. pi. gov. br/portal-publico/.

Código de Autenticação: F9DB058F-2DE8-4FDB-8C6D-5 1ACF443 E1B5

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUICNPJ:
06,s53.s56/0001-91
Dala: 25 I A8 12026 1 7 : 54:26 -03: 00

AGERT
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ESTADO DO PIAUí
SECRETARIA DA FAZENDA

CERTTDÃO ruECATIVA DE DÉBITOS
Número: 260001023093 O2L4

CPF/CNPr: 57.065. 069/0001-10
Nome/Razão Social. x**xx**************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever
quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ns 5.17211966, certífica-se a INEXTSTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 2510A12026 17r54:O3
vÁLtDA ATÊ 24tLOt20.26

Documento expedido gratuitamente.
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticação no
site https ://s i atweb. sefaz. pi. gov. br/porta l-publ ico/.

Cód i g o de Aute nticação : 5 609 BD22 -2C7 A-40 1 4-93 D6 -ZOE2F OZBO AEB

Assinado digitalmente por SECRETARTA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ:
06.553.556/0001-91
Data: 2510812026 17 :il:07 -03: 00
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ESTADO DO PIAÚ
PREFEITURA MLINICIPAL DE TERESINA
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUMCÍPIO
SECRETARIA MLI-NICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

CERTIDAO CONJUNTA POSITWA COM EFEITO NEGATTVA E DA DIVTDA ATIVA DO
MUNICIPIO

cÓorco DE coNTRoLE: 309.31st26-84

tl1

CPF/CNPJ:

Contribuinte:
57.065.069/A001-10

LCMAX. ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do contribuinte
acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em que teúa sido efetivada a
penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN e art.362 da Lei Complementar no

4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que

venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelece o art.457 da Lei Complementar no

4.974, de26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-Pl, às 16:09:08 h, do dia2510912026.

Validade: 2411212026

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaração está condicionada à verihcação de sua autenticidade na internet, no endereço

http ://www.teresina.pi. eov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
- Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto n' I 1333/201 l.

Código autenticidade: IABD3 109E5 148885

N'Via:2

AGERT
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Confimar Llmptr

Itens Obrigalórios
Pelo menG úm deste§ ltêns deve *Í pre6núido

Númm da @rtidáo ', gódigo da autenticidade

üffit lrÃffiíooE'í1's'B5 ---__l

cERT|DÃo eurÊHrtca

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDAATIVA DO MUNICIPIO

Lavrada no dia 25/09/2026 1= 16:27

válida até 2411212026

Código controle o'309'315/26'84

Em nome do contribuinte abaixo identificado:

CPF/CNPJ: 57.065.069/000Í.10 CONtTibUiNtE: LCMAX .ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

Endereço: AVENIDA NoSsÀ sENHoRÂ DE FATIMA, 250 Complemento: SALA 0'l; Baino: BAIRRo JOQUEI cidade: TERESINA Estado: Pl

Cep: 64.048-180

Fls---

Rubrica

ÂGEid i:



08/10/26, 16:03 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lnrpriru:ír

CÃlffiâ
ílÀlx.r â{:{:rl.jcrtt,l:c:i1. FÊ: cF RJri.

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

57.065.069/0001 - 10

LCMAX . ASSESSORIA E CONSULTORTA LTDA

AV NOSSA SENHORA DE FATIMA 250 SALA O1l ]OQUEI / TERESINA / PI /
64048-180

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: L4/O9/2026 a t3/70/2O26

Ceftificaçâo Número z 202609 L40630634 1 7 4 t949

Informação obtida em 08/LO/2026 16:03:37

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veríficação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gev.bf

AGERT

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrflpageslconsuttaEmpregadorjsÍ
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Dúvidas mais Frequentes I lnício lV - 2

Hidórico do EmPrcgqdor

o Hístorico do Empregador apresenta os registros dos cRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Àrlanual de

Orientações Regularidade do Empregador'

lnscrição: 57.065.069/000í -10

Razãosocial:LCMAX.ASSESSoRIAECoNSULToRIALTDA

Data de
EmissãolLeitura

1511012026

At09t2026
zrfi8l2A26

2810712026

0410712026

0910612026

141A512026

Data de Validade Número do CRF

2510412026

06l04l2a26

fila3l2a26
27t0212A26

o't0212026

17t0112026

2911212025

1212025

2111112025

0211112025

10t1012025

21t}gt2}25

30/08/2025

11tc,g12025

2310712025

a310712025

14t0612025

25t05t2025

0510512025

16t0412025

2Bt03t2o25

0910312025

1810212025

)o/n1 12firq

1 5 I 1 O 12026 a 1 31 11 12A26

1 4 t Og t2026 a 1 3 I 1 Ol 2026

21 tO8l2O26 a 19t09t2026

28 t 07 I 2026 a 26 I 08 t 2026

04 lO7 tz}26 a 021 0812026

ogrc6n}26 aA8i07l2A26

14t05t2026 a 12lA612026

25rc412026 a 241A512026

06 t 04 I 2026 a A5 I 05 I 2026

1 8 I 03 12026 a I 6 I A4 I 2O26

27 I 0212026 a 281 031 2A26

05 I 02 I 2026 a O6 t 03 1202-6

17IO1DA26 a 15102t2A26

29 I 1 212025 a 27 I 01 I 2026

1 O I 1 21 2025 a OB ! O1 I 2026

21 t 11 12025 a ZOt 1212025

o2l 11 12025 a 01 I 1212025

1 0 I 1 O 12025 a 081 11 I 2025

21 t Og 12025 a 20 I 1 0 I 202.5

30 tt O}t 2A25 a 28 I O9 t 2025

1 1 I 08 I 2025 a 09 I 09 I 2A25

231 A7 I 2025 a 21 I 08 I 2425

A3rc7[:025 a 01lOBt2O25

Mn6t2O25 a 13tO712025

25tO512025 a23fi612025

05 I A5 I 2025 a 03 I OO I 2025

16tO412025 a 1 5lO5t2O25

28 I 03 I 2025 a 26 t 04 I 2025

Og t 03 t 2025 a O7 t 04 I 2025

1 8l Ozt 2025 a I I t 03 t2025

)A/n1 fln24 a ?-7 tf))l)Í\?6

2026 1 01506266 34 1 7 41 984

2026091 406306341 741 949

20260821 06 1 1 63417 4 1 951

2026A7 28A656634 1 7 4 1 949

202607 A40207 634 1 7 4 1 g 50

202606090330634 1 74 1 969

2026051 407 0463417 41904

20260425A1 08634 1 7 4 1 945

202604060 7 07 634 17 4 1 s84

202603 1 80455634 1 7 41991

20260227 1 23 4634 1 7 4 1 I 50

2}26020 50826634 1 7 4 1 gO2

202601170439634 1 7 4 1 97 4

20251 22906026 34 1 74 1 900

2A25 1 21 0A7 fi634 17 4 1 933

202511 21 1 044634 17 4 1 936

2A251 1 o2o4 4 1 634 1 7 4 1 964

202510100725634 1 7 41952

2A250921 033 1 634 1 7 4 1 952

202508300 220634 17 4 1 gOO

20250811 0456634 1 7 41901

202507 23 1 94 1 634 174 1 909

202507 030922634 1 7 4 1 sO3

2A2506 1 4035263 4 1 7 4 1 gO 4

20250 52505076 34 1 7 4 1 g2o

20250505071 06341 7 41980

2025041 ô08046341 741 g59

202503280 61 363417 41 91 2

20250309041 36341 741 960

2025021811 1 36341 741 990

)^) Etrt1?Ono í 1 Â?^1 7 L1 c.2'r|

Fls-

Ruàrica
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EmissãolLeitura Data de Validade

1AlU12025 a 0810212025

22t 1212024 a 20t01 12025

Número do CRF

101a1t2a25

22t12t2024

03t1212024

2425011 00506634 1 741 976

2024 1 2220433634 1 7 4 1 97 A

20241 243103 1 634 1 74 1 9850311212024 a ülA1l2O25

Resultado da consulta em '15l1 012026 09:32:40

V*ltar

ÁGERT
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Dúvidas mais Frequentes I lnício lV - 2

§ituoçõo de Reguloridode do
Emprcgqdor

A empresa abaixo identificada esta REGULAR no FGTS

lnscrição: 57.065.069/0001 -1 0

Paç;o social: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

Resultado da consulta em 1511An026 09:32:40

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

Vnltsr

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br

AGERT
F



Págir:a i de ,t

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉETEOS TRABALHISTAS

CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E EILIAIS)Nome: LCMAX - ASSESSORIA E

CNPJ: 57.065.069/0001-10
Certidão n": 85175788/2026
Expedj-Ção: 0B/1-0 /2026, às
Vali-dade: 06/04/2027 180
de sua expedição.

16:05:29
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que LCMAX - ÀSSESSORTÀ E CONSULTORIÀ LÍDÀ (!4AERIZ E

EILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 57.065.069/0001-10, NãO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacíonal de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.44O/207:- e
13.461/2017, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022-
Os dados constantes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais-
A aceitação desta certidão condíciona-se à veríficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPOREA}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identíficação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determínados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos fi-rmados perante o Minist.ério Público do
Trabalho, Comissão de Concil-iaÇão Prévia ou demais titulos que, Por
disposição 1ega}, contiver força executiva.

ÂGEET
Fls
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Emissão de certidão de débito trabalhista

Aguarde a emissão da certidão.
...1

AGERT
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNÁO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

CPF/CNPJ: 57.065.069/0001-1 0

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de,^.
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigenle, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferos de governo.

Os Sistemas ePÁD e CGa-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresus Inidôneas e Suspensas (CEIS.I apresenta a relução de empresas e pessoas fisicss que
sofretam sanções que implicaram o restrição de participar de licitações ou de celebrar confiatos com a Administração
Púhlica

O Cadastro Nacionsl de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n' 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Inpedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadss sent
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contralos de tepasse ou termos de parceria com a
Administração Público Federal, em função de iruegularidades nõo resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:07:32 do dia 15/1012026, com validade até o dia t4llll2026.

Link para consulta da verificação da certidão https:/lcertidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: XDldjgavjekCGS0xRzpO

Qualquer rasurq ou emenda invalidará este documento.
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Validar Gertidão Emitida

Validar certidão
lnforme o códígo da certidão para verificar a vaÍidade dela.

Código da certidão:

XDI djgavjekCGS0xRzpO

Gonfirma a emissão de Gertidão Negativa Gorrecional - Entes Privados (ePAD,
GGU-PJ, GEIS, CNEP e GEPIM)

A Gertidão foi emitida para este interessado nos seguintes termosl

Nome completo:

LCMAX -ASSESSORIA E CONSULTORÍA LTDA

CPF / CNPJ:

57.065.069/0001-10

Descrição:

CertiÍica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao

CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos lermos da legislação vigente, os reÍeridos cadastros consolidam informações
prestadas pelos entes públicos, de todos os Poderes e esieras de governo.

Os §rçtemas-ePll0_e_LçU:PI consolidam os dados sohre o andamento dos proc,essos administrativos de

^espor"abÍtlzação de entes privados no Poder Executivo Federal.

O çadapÚs Naçipna! de*Emp_resaa*latdgneas--e--§rrg.p_easaç*fGÊl§-l apresenla a relaçáo de empresas e
pessoas lísicas que soíreram sanções que implicaram a restrição de participar de lícitações ou de celebrar
contratos com a AdminÍstraçáo Pública,

O Çadaçil:at t{e-çigfla} ne_E-pzeças*?ulrld.as-{ÇfrE?) apresenta a relação de empresas que soireram quaisquer
das punições previstas na Lei n" 12.846/2O13 (Lei Anticorrupção),

O §adasÍ.rd Áe entdades privaAas s finç-*l"uçralJypsJmp-edida"s*(ÊEP-JM) apresenta a relação de entidades
privadas sem lins lucralivos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou
termos de parceria com a Administração Ptiblica Federal, em Íunção de irregularidades não resolvidas em
convênios, contratos de repasse ou lermos de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida em 1511012026 09:07:32, com validade até 1411112026.
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cERTIDÃo TecATIVA DE LIcITANTES IruIoÔrueos

O Tribunal de Contas da União certifica, em 15/1012026 às 09:18, que LCMAX -
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 57.065.069/000í-í0, NÃO CONSTA NO

cadastro de responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração
PúbÍica.

O O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de
licitações no âmbito da Administração Pública.

C O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
. Decisões ainda não transitadas em julgado; e
. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça

€E Base tesal:

Artigo 46 da Lei 8.44311992 (Lei Orgânica do TCU)

. O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com
efeitos suspensivos.

Certidão valida ate 1411112026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.a
com o código OHAF20261015091850
https :/iporta l.tcu. qov. brlcarta-de-servicos/certidoes

AGIIIT
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IA Plataforma de Certidões Entrar

íil Emitir certidão de licitante inidôneo

Q crur.;: 57.06s.069/ooor-10 c cPF Limpar dados

Certidâo emitida oÕln sure$so. Verií'iqu* os daclos, ôn'l ca§$ rie div*rgôncia ccrntate

ouvid*rÍa@tcu. gov. br.

Vaiifiade:1á/11i?-g?ú

CERTIDÃO NEGATIVA DE LICTTANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em 1511012026 às 09:19, que LCMAX - ASSESSORIA
E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 57.065.069/0001-10, NÃO CONSTA no cadastro de
responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

O O que significa não constar nesse cadastro?

Signiflca que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de
licitações no âmbito da Administração Pública.

+ Baixar Certidão

e O cadastro não inctui:
. Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;. Decisões ainda não transitadas em julgado; e
. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

€E Base tesal:

Artigo 46 da lei 8.44311992 (Lei Orgânica do TCU)

. O trânsito em julgado marca uma decisão como náo mais sujeita a recursos com
efeitos suspensivos.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

57.065.06910001 -1 0
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTÇÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29108t2024

LCMAX . ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

LCMAX -ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

85.99-6-{14 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

58.11-5-00 - Edição de livros
70.204-00 - Atividades de consultoÍia em gêstão empresarial, excêto consultoria técnica específica
74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
74.90-í-99 - Outras atividades profissíonais, cientmcas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Sêrviços dê organizaçâo de feiras, congnessos, exposiçôes e festas

- Educação superior - pósgraduação e extensão
d5.414-00 - Educação profissional de nível técnico
85.50-3.{12 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não específicadas anteriormente
86.60-7-{10 - Atividades de apoio à gestão dê saúde

206-2 - Sociedade Empresária Límitada

LOGRADOURO

AV NOSSA SENHORA DE FATIMA
NUMÊRO

250
COMPLEMENTO

SALA Oí

CEP

64.048-180
BAIRRO/DISTRITO

JOQUEI

ENDEREÇO ELETRONICO

CoNTATO@MENDONCACONTABTL. COM

MUNIÇIPIO

TERESINA

IELEFONE
(86) 884542í8 / (0000) 0000-0000

UF

PI

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAT

29108t2024

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2510912026 às 09:35:05 (data e hora de Brasília).
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Página 1 de 4

CoNTRATO SOCIAL DE CONSTITUIçAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA L|MITADA

LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

MARA LILINNE LEAL DESOUSA LIMA BRASILEIRA, SOLTEIRA, EMPHESARIa, nascido(a) em'14/08/1981, n"
do CPF 932.608.223-72, residente e domiciliada na cidade de Teresina - Pl, na AVENIDA Rio Poti, ne 2121, EDIF
CLAUDIA RENE;APT 1201 ;, Fátima, CEP: 64049-410;

ALEXANDEE AUGUSTO BATISTA DE LIMA, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, EMPRESARIo,
nascido(a) em 28112/1978, n" do CPF 793.013.203-04, resídente e domiciliado na cidade de Teresina - Pl, na
AVENIDA Dom Severino, ne 2600, Fátima, CEP: ô4049-375;

ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA BRASILEIRA , SOLTEIRA, EMPRESAHIA, nascido(a) em 09/04/1947, n'do
CPF 038.543.103-15, residente e domiciliada na cidade de Teresina - PI, na AVENIDA Rio Poti, ne 2121, EDIF
CLAUDTA RENE ;APT 1201;, Fátima, CEP:64049-4'10;

LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA, BRASILEIRA , SOLTEIRA, EMPRESARIA, nascido(a) em
06/1011978, n'do CPF 796.013.163-53, residente e domícilíada na cidade de Teresina - Pl, na AVENIDA Flio Poti, ne
2121,ÉDlF CLAUDIA RENE;APT 1101;, Fátima, CEP: 64049-410;

MARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA, BRASILEIRA , SOLTEIRA, EMPRESARIA, nascido(a) em
30/0711971, n" do CPF 470.507.643-53, residente e domiciliada na cidade de Teresina - Pl, na RUA Joáo Cabrd, nq
2093, Vermelha, CEP: 6401 8-030;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n" 10.406120A2,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

cLÁusuLA l- Do NoME EMPRESARTAL (art.997, il, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial:LCMAx - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, e usará a
expressáo LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA como nome Íantasia.

cLÁusuLA ll- DA sEDE (arr.997, !1, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA NOSSA SENHORA DE FATIMA, ne 250, SALÁ 0't;,
JOQUEI, Teresina - Pl, CEP: 64048180.

AGEi{T
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CoNTRATO SOCIAL DE CONSTITUTçAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA L|MITADA

LCMAX. ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

IE]I4S, =CONGRESSoS, EIPOSIÇ-OES E FESTAS;8533-3/00 - FDUCAÇAo SUPERIOR - POS-GRADUAÇAo E
!XTENS{o;8541-4/00__-_FqUC^ÇÂO PROFISSIONAL DE NivEL TÉÇNrCO;7020-4too - ATtvtDADÉS DE
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPEC|FICA.,

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE Ne 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE Na 581í-5/00 - Edição de livros
CNAE Ne 7020-4lAA - Atividades de consultoria em gestáo empresarial, exceto consultoria técnica específica
CNAE Ne 7490-1/05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas'
CNAE Ne 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientÍÍicas e técnicas não especiÍicadas anteriormente
CNAE Ne 8230-0/01 - Serviços de organizaçáo de feiras, congressos, exposições e festas
CNAE Ne 8533-3/00 - Educação superior - pós-graduaçáo e extensáo
CNAE Ns 8541-4lOO - Educação profissíonalde níveltécnico
CNAE N0 8550-3/02 - Atividades de apoio à educaÇáo, exceto caixas escolares
CNAE Ne 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especiÍicadas anteriormente
CNAE Ns 8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

cLÁusuLA lv - Do lNíclo DAs ATtvIDADEs E PRAZO DE DURAÇÃO (art.53,llt, F, Decreto n" 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em3Ol0712024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do cAptTAL (ART. 997, u e tV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50000 quotas, no valor nominal de RS 1,00 (um real)
cada uma, formado por R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais

ParágraÍo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ ol/o

MABA LILINNE LEAL DE SOUSA LIMA 5625 5.625,00 11,25

ALEXANDHE AUGUSTO BATISTA DE LIMA 5625 5.625,00 11,25

ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA 27500 27.500,00 55,00
LUCELIA MARIA LAGES PEDHOSA DA SILVA 5625 5.625,00 11,25

MARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA 5625 5.625,00 11,25

TOTAL 50000 50.000,00 100,00

CLÁUSULA vl- DA ADM|NISTRAçÃo (ART.997, vt; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração,da sociedade será exercida pelo.sócioANA MARIA LÉAL'DE SOUSA LIMAque representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto sociat.

ParágraÍo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

cLÁusuLA v[ - Do BALANçO PATR|MONIAL (art.1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o ádministrador prestará contas justiÍicadas de sua
administraçáo, procedendo. à elaboração. do inventário, do balanço patrimonial 'e 

do balanço de rôsuftado econômüo,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

cLÁusuLA vllt'DECLARAÇÃO DE DESIMPEDTMENTO DE ADMTNISTRADOR (art. 1.011, § 1. CC e arr.37, llda
Lei n'8.934 de 1994 )
O Administrador declara,. sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administraçáo da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se enóontrar sob os efeitós delà, a pàna que vóoe, áàoaque temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou lr'nõino,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contrá o sistema Íinanceiro naciônal, contia noimas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, Íé púOtica, ou a propriedade.
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Página 3 de 4

CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTUTÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LCMAX. ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA

CLAUSULA IX. DO PRO LABORE
õi so"úr poderáô, de comum acordo, Íixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios

administraddres, observadas as disposições reg ulamentares pertinentes.

cLÁusuLA x - DlsTRlBUlçÃO DE LUCROS
Àiociedade poderá levantai balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA Xt. DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
neiirándo-se, Íalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,

suCássores e o incapaz, desde que autóriza'do legalmente. Não sendo possível.ou inexistindo interesse destes ou

áãisl sôciots) remanesóente(s) àa continuidade da sociedade, esta será liquirl_ada após a apuração do .Balanço
Éairimoniat'nã data do even'tó. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.

Parágrato único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação

a seu sócio.

CLÁUSULA XII. DA CESSÃO DE QUOTAS
Àsquotas sáo indivisíveis e não poderáo ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
;qürlicá assegurado, em iguàldade de condições e preço direito de.preÍerência para a sua aquisiçáo se postas à

venda, formalizanão, se realizáda a cessão delas, a alteraçáo contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII . DA RESPONSABILIDADE
ÃleúnúUilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas guotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV. PORTE EMPRESARTAL
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos lermos da Lei

120, de 14 de dezemóro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
4e do art.3q da mencionada lei. (art. 3e, l, LC ne 123, de 2006)

CLÁUSULA XV. DO FORO
Éiãá ete1o o Foro da Comarca de Teresina - Pl, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular Íoi lavrado, obrigam-se a cumprir o
prásente ato constiiutivo, e assinam o presenie instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
ârquivamento na Junta Comercial do Estado do Piauí.

Teresina - Pl, 30 de julho de 2024

na

§
Complementar
relacionadas no

MARA LILINNE LEAL DE SOUSA LIMA
Sócio

ALEXANDRE AUGUSTO BATISTA DE LIMA

Sócio

LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA

Sócio
ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA

Sócio/Administrador

MARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA

Sócio
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA consta assinado digitatmente
por:

CPF/CNPJ Nome

038543í0315 ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA

47050764353 MARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA

79301320304 ALEXANDRE AUGUSTO BATISTA DE LIMA

79601316353 LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA

93260822372 MARA LILíNNE LEAL DE SOUSA LIMA

{'

-r=u
CERTIETCO O REGTSTRO Ê.r 29/08/202{ 11:03 soB N" 22200?9?351.
PROTOCOLO: 24059797 4 DE 29/0A/ZO2t.
có»rco ou wnrrtclçÃo: L24L2363so2. clrei, DÀ sEDE: 57o6so69ooo11o
NIRE; 22200797351. coM EFETTOS Do REerStRo Ext 29/OA/2O24.
I.C!,ÂX - ÀSSESSORTÂ E CONSI'LÍORIA IrDÀ

LUIZ GONZÀGA ROSÀDO FILSO
DROCI'RÀDOR,

tr)l.aul,cll-g1ral' . p1 . gov. br

tllsãP!
A validade deste docwento, §e impresso, fica sujêito à comprovaÇão de sua autenticidade nosrespectivos porta.is, infornando seus reslrectivos códiqos de verificaçâo.

TDENTTFTCAçÃO DO(S) ASSI NANTE(S)
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LCMAX . ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA
C.NPJ 57.A65.069/0001 -1 0 N/RE 22200797351

PRIMEIRA ALTERACÃO CONTRATUAL - CONSOLIDADA

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o abaixo-
assinado:

MARA LILINNE LEAL DE SOUSA LIMA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
EMPRESARIA, nascido(a) em 1410811981, n' do CPF 922.60A.223-72,
residente e domiciliada na cidade de Teresina - Pl, na AVENIDA Rio Poti, no
2121, EDIF CLAUDIA RENE;APT 1201;, Fátima, CEP: M04941O;

ALEXANDRE AUGUSTO BATTSTA DE L!MA, BRASILEIRO, CASADO(A),
Comunhão Parcial, EMPRESARIO, nascido(a) em 2Bl12l1gTB, n. do CpF
793.013.203-04, residente e domiciliado na cidade de Teresina - pr, na
AVENIDA Dom Severino, no 2600, Fátima, CEP: G4O4g-3TS

ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
EMPRESARIA, nascido(a) em oglo4l1947, no do cPF 038.543.103-1s,
residente e domiciliada na cidade de Teresina - Pl, na AVENIDA Rio poti, no
2121, EDIF CLAUDIA RENE ;APT 1201;, Fátima, CEP: ô4049410;

LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
EMPRESARIA, nascido(a) em 06/10/1978, no do cpF 796.013.163-s3,
residente e domiciliada na cidade de Teresina - Pl, na AVENIDA Rio poti, no
2121, EDIF CLAUDIA RENE;APT 1101;, Fátima, CEP: M049410;

rúARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
EMPRESARIA, nascido(a) em 3anrn971, no do cpF 470.s07.643-s3,
residente e domiciliada na cidade de Teresina - pl, na RUA João cabral, no 20g3,
Vermelha, CEP: 6401 8-030;

Únícos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de
LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA constituída legalmeáte por
contrato socialdevidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do piauí,
sob NIRE no. 22200797351 em 29/08/2024 com sede à AVENTDA NossA
SENHORA DE FATIMA, no 250, SALA 01, Bairro JoeuEl, cEp 64049-180,
Teresina - Pl, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de pessoa
Jurídica/MF sob o no 57.065.069/0001-10 delibera de pleno e comum acordo
ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei ns 10.406t2002,
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

AGERT
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Cláusula Pimeira - Da Retirada dos Sócios e Transferência de Quotas:
Retira-se da sociedade a sócia Maria Clesica Ribeiro de Almeida Neta, acima
qualificada, detentora de 5.625 (Cinco mil e seiscentos e vinte e cinco) quotas no
valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalizando R$ 5.625,00 (Cinco mil e
seiscentos e vinte e cinco reais), cedendo e transferindo neste ato a totalidade das
quotas para a sócia remanescente Mara Lilinne Leal de Sousa Lima, acima
qualificada. Retira-se da sociedade o socio Alexandre Augusto Batista de Lima
acima qualificado, detentor de 5.625 (Cinco mil e seiscentos e vinte e cinco) quotas
no valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalizando R$ 5.625,00 (Cinco mil e
seiscentos e vinte e cinco reais), cedendo e transferindo neste ato a totalidade das
quotas para a socia remanescente Lucelia Maria Lages Pedrosa da silva, acima
qualificada. O capitalsocialdesta empresa permanece inalterado e fica distribuído
entre os sócios da seguinte forma:

Parágrafo Primeiro: Os socios que se retiram declaram sanado todos os seus
direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que
título for, nem do cessionário, nem da sociedade, dando-lhes plena, geral e
irrevogável quitação.

A vista da modificação ora ajustada, Consolida-se o Contrato Social;

DO NOME EMPRESARIAL E NOME DE FANTASIA, DA SEDE E DAS FILIAIS

Cláusula Primeira. A sociedade gira sob o nome empresarial de
LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA e nome fantasia de LCMAX
. ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA.

Gláusula Segunda. A sociedade tem sua sede à AVENIDA NOSSA SENHORA
DE FATIMA, no 250, SALA 0í, Bairro JOQUEI, CEP 64048-180, Teresina - Pl.

DO OBJETO SOCTAL E DA DURAçÃO

Sócio o,lo No. Quotas Valor R$

Ana Maria Leal de Sousa Lima 55o/o 27.500 R$27.500,00
Mara Lilinne Leal de Sousa Lima 22,50/o 11.250 R$1 1.250,00

Lucelia Maria Lages Pedrosa da Silva 22,50/o 11.250 R$11.250,00
Total 100Yo 50.000 R$50.000,00

AGERT
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Cláusula Terceira. A sociedade tem por objeto social:
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;7490-
1105 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e
artísticas,7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não
especificadas anteriormente(as atividades de assessoria e consultoria técnica
em áreas profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente,
inclusive as realizadas por profissionais autônomos ou constituÍdos como
empresas individuais);8550-3/02 - Atividades de apoio à educaçáo, exceto
caixas escolares;8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde; 581 1-5100
- Edição de livros;8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas
anteriormente(- as unidades centrais e regionais de órgãos voltados ao bem-
estar social que têm a educação como atividade prioritária);8230-0/01 - Serviços
de organização de feiras, congressos, exposiçÕes e festas;8533-3/00
Educação superior - pós-graduação e extensão;8541-4100 - Educação
profissional de nível técnico;702041o0 - Atividades de consultoria em gestão
empresarial, exceto consultoria técnica específica.

Cláusula Quarta. A sociedade iniciou suas atividades em 3010712024 e seu
ptazo de duração será indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL E DA GESSÃO E TRANSFERÊNCA DAS QUOTAS

Cláusula Quinta. O capital social e de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais),
divididos em 50.000 (Cinquenta mil) de quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um
real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País.
Ficando assim distribuído entre o sócio:

Cláusula Sexta. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transÍeridas a terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica
assegurado, em igualdade de condiçÕes e preço direito de preferência para a
sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteraçâo contratual pertinente.

Cláusula Sétima. A responsabilidade de cada socio e restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social.

Socio Ne Quotas o/o Valor R$
Ana Maria Leal de Sousa Lima 55o/o 27.500 R$27.500,00

Mara Lilinne Leal de Sousa Lima 22,50/o 11.250 R$11.250,00
Lucelia Maria Lages Pedrosa da

Silva
22,50/o 11.250 R$11.250,00

Total 50.000 lOOo/o R$ 50.000,00

Fls
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Parágrafo Único. As socias não respondem subsidiariamente, com seus bens
pessoais, pelas obrigaçÕes da empresa, salvo se comprovada fraude, dolo ou
simulação.

DA ADMTNTSTRAçÃO E DO PRO LABORE

Gláusula Oitava. A administração e o uso da denominação social e da
representação social da sociedade será exercido pela sócia Ana Maria Leal de
Sousa Lima tendo amplo e irrestrito poder para gerir os negocios da sociedade,
assinando separadamente, e a ela caberá uso da denominação social e as
responsabilidades ou representação ativa e passiva da sociedade, judicial e
extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre no interesse da sociedade, ficando-lhe vedada, entretanto, o uso da
denominação social em negócios estranhos ao interesse social ou assumir
obrigaçÕes seja em favor de quaisquer atos estranhos aos interesses da
sociedade, tais como: avais, fianças e abonos em favor de benefício proprio
ou de terceiros.

C!áusula Nona. As socias poderão a qualquer tempo, fixar uma retirada mensal
a Título de Pró-Labore, cujo valor não ultrapasse as limitaçÕes legais vigentes.

DO BALANÇO PATRTMONTAL DOS LUCROS E PERDAS

Cláusula Décima. O balanço geral é levantado todo dia 31 de dezembro de
cada ano. Os lucros e/ou prejuízos apurados em balanço a ser realizados após
o término do exercício social, serão suportados pelos sócios na proporção de
suas quotas de capital social, podendo os sócios, todavia, optarem pelo
aumento de capital, utilizando os lucros e/ou compensar os prejuízos de
exercícios futuros;

Cláusula Décima Primeira. Nos quatro meses seguintes ao término do
exercício social, os sócios deliberaráo sobre as contas e designarão
administrador (es), quando for o caso.

Gláusula Décima Segunda. Em caso de dissolução da sociedade, esta entra
em liquidação, dividindo-se o patrimônio entre os sócios, na proporção de suas
quotas de capital, depois de pagas as taxas sociais e obrigaçÕes gerais da
empresa.

DO FALECIMENTO DE SOCIO

Cláusula Décima Terceira. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) socio(s) remanescente(s), o
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valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (arts. 1.028 e 1.031,
cct2002)

DA DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

Cláusula Décima Quarta. A socia administradora declara, sob as penas da lei,
expressamente que não se acha impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, nos termos
do art. 1.011, § 1o, da Lei 10.40612002, bem como, não se acha incurso na
proibição de arquivamento previsto na Lei no 8.934/94.

DOS CASOS OMISSOS

Clausula Décima Quinta. Os casos omissos no presente contrato serão
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei nz 10.40612002.

DO FORO

Clausula Décima Sexta. Fica eleito o foro de Teresina - Pl para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em uma
via.

Teresina - Pl, 13 de Junho de2025.

Ana Maria Leal de Sousa Lima
Sócia/Administradora

Maria Clesica Ribeiro de Almeida Neta
Sócia retirante

Alexandre Augusto Batista de Lima
Socio retirante

Mara Lilinne Leal de Sousa Lima
Sócia quotista

Lucelia Maria Lages Pedrosa da Silva
Sócia quotista
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA consta assinado digitalmente

por:

CPF/CNPJ Nome

0385431 031 5 ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA

MARIA CLESICA RIBEIRO DE ALMEIDA NETA

ALEXANDRE AUGUSTO BATISTA DE LIMA

79601316353 LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA

93260822372 MARA LILINNE LEAL DE SOUSA LIMA

47050764353

7930í 320304

{
dí:,.,*p:tI;*

,t

,gfEPl

CERTIFTCo o REGISTRo EM O2/O7/2025 19r49 SOB N" 20250437279.
PRoTocoIo: 25O4372't9 DE OL/O1 /2025.
coDrco DE vERrrrcÀÇÁo: 12510683917. cNp,r DÀ SEDE: 57o6so69ooo11o
NrRE: 22200797351. COM EIETTOS DO REGTSTRO E},r: L3/O6/2O25.
TCMÀX - ÀSSESSORIÀ E CONSUITORIÀ ],TDÀ

I'A,RIÀ GELZUÍTÀ DE SOUSÀ LE,ÀÀIDRO MEI.o
sscRxrÁRrÀ-esRÀr

m. piauj.digital . pi . gov. br
À valj-dadê deste documen[c, se impresso, fica sujeito à comprovaÇão de suâ autenticidade nos

respêctavos portais, lnfornândo seus respectivos códigos de verlf.icaÇào.
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Balanço de Aberfura 'vv '

Empresa: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - CNPJ: 57.065.06910001-í0 Fortes Contábil

Endereço: AV NOSSA SENHORA DE FATIMA, Complemento: SALA 01, N.o: 250, Baino: JOQUEI, Cidade: Teresina, Estado: Pl, CEP: 64048180-

Nf RE: 22200797351 - Data: 2910912024

Conta Descrição 29tOBt2024

I
11

111

11101

11101 .0001

2

24

241

24101

24101.0001

Ativo Circulante

Disponível

Caixa Geral

Caixa
*r* Passivo **.

Patrimônio Liquido

Capital Social lntegralizado

Capital Social Subscnto

Capital Social Subscrito

50.000,00 D

50.000,00 D

50.000,00 D

50.000,00 D

50.000,00 D

50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c

Declaramos, Sob as penas da Lei, que as lnformações aqui conüdas são verdadeiras e nos responsabilizamos portodas elas;

A Sociedade não possui conselho fiscal instalado;
A sociedade não possui Auditoria lndependente.

Teresina-Pl, 29 de Agosto de2024

Ana Maria Leal de Sousa Lima
SóciG.Administrador
CPF: 038.543.1 03-1 5

Vanessa Mendonç Costa
Contadora CRC-PI 1208910.2

CPF: 039.1 57.91 3-42
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratizaçáo' Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Depaúamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçao

ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa LcMAx - AssEssoRtA E ..NSULT.RTA LTDA consta assinado digitalmente

por:

Nome
CPF/CNPJ

ANA MARIA LEAL DE SOUSA LIMA
038il310315

VANESSA MENDONCA COSTA
03915791342

CERTIEICO O REGISTRO Ê{ O3.:.:2t2O24 12:28 SOB rÍo 20240909208'

,*-"*^o, 24OgOg2OA DE O3/r2/2O24'

côrco os nsarsrcÀçáo: ''á1"onae.u' 
cNP'Í DA SEDE: 5?065069000110

NrRE: 22200797351' COM i*"ot Do REGrarRo wat o3/L212024'

;a^r, - Àss'sso*rÀ E cl'Nsur'ToRrÀ úÍD^

TIIÀNIÀ }IÀRIÀ LTNEJARES ÉÀI'DOÍNO

sscnsrÁRrÀ-GaBÀr'

t

lucEPt

A validade deste docwento
tesPêctivos Port

wÍ. Piauiaig:it'l' Pi' gov' br

. se impresso, fica sujeito à conprovaq:ão de sua-autentjcidade nos

lr", i"?.r*"râ" seus respêctivos códigos de veriricaÇão'

'Êls. , . 
,.
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TEM TRABÂLHO-
TEM FUÍUPO,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉC}IICA
(Instrutora./Consultora - Lei n^ 14.133 12021)

órgão Emissor: Secretaria de Estado do Agronegócio e Empreendedorismo Rural - SEAGRO/PI

Endereço: BR-343, 288 - Santa Luzia - Teresina/Pl
Ref.: piocesso SEI n'00317.00025612024-39 - Capacitação sobre a Nova Lei de Licitações e

Contratos (Lei n" | 4.133 /2021).

ATESTO, para os devidos fins, que LUCELIA MARIA LAGES PEDROSA DA SILVA, CPF n'
796.013.163-53, representando a empresa LICITA CONSULTORIA CURSOS E

TREINAMENTOS LTDA, CNPJ n" 51.133.554/0001-06, atuou como irstrutora/consultora,

ministrando aulas em um curso de capacitação e treinamento direcionado a servidores desta

Secretaria, realizado no período de A310612024 a 0211212024, conforme programação aprovada no

processo supramencionado.

Escopo ministrado (síntese):
. Transição, regulamentação e implementação da Lei no 14.13312021e impactos organizacionais;
. planejamento das contratâções: DFD. PCA, ETP, defrnição do objeto, TR/Projeto Básico e

pesquisa de preços;

Ã . Governança € agentes: atribuições da alta administração, agente de contratação, comissões e

competârcias.

participantes: servidores indicados pelas áreas finalisticas e de apoio, com atividades teóricas e

oficinas práticas.

Resultaáo: conteúdo ministrado integratmente, com orientação téorica aplicada às rotinas do órgão

e nivelamento de conhecimentos para execução da Lei n" 14.13312021.

O presente Atestado de Capacidade Téçnica é expedido a pedido da interessada para fins de

comprovação de aptidão técnico-profissional como instrutoralconsultora em licitações e contratos,

nos termos da legislação aplicável.

TeresinalPl, 26 de agosto de 2025.

*..HFffiXEffiMXçWA&VIá

+..::;;;lL;".'. OG

F]IBIO UEXruQUN MENDONÇA XAVIER DE OLI\TEIRÁ
Secrelário de Estado do Agronegócio e Empreendedorismo Rural - SEAGRO/PI

§ecretaria de Estado de Agronegócio e Empreendedorismo Rural - SEAGRO
BR-343, 288 | Santa Luzia I Teresina-Pl

Email: seagro@pi. gov.br



ESTADo Do MARANUÃo
PREFETTURA MUNICIPAL »n uarôns

SECRETARIA MUMCIPAL DE GOVERNO

PPÉFEIÍUf,A DT;
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ATESTADo DE cApACIDADE rÉcxrcA / DESEMpENHo

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa LCMAX

CONSULTORIA Cc CU,STÃO, situada na Avenida Nossa Senhora de Fátima, 250, Sala 07,

Bairro Jóquei, Teresina-Pl, inscrita no CNPJ sob o n' 57.065.069/0001-10, pr-estou seruiços

para rcalização do curso de capacitação "Licitação do Zero 360" - Preparação Completa e

Prática na Nova Lei 14.13312021", resultado do Processo Administrativo 06.114.01012025,

Inexigibilidade n" 0612025 e Contrato n' 4012025, no qual participou quatorze funcionários da

Prefeitura Municipal de Matões.

A empresa mencionada prestou os serviços no prazo estabelecido e não causou

danos, reafirmamos que não houve fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e

comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação,

não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços até a presente

data.

Matões - MA, 14 de março de 2025

MARCUS VINICIUS RIBEIRO pp Assinadode forma disital por MARCUS

oLrvErRA:01113061324 X'fflY;#i:§:i,T:l?:â9,'.1"061324

Marcus Vinicius Ribeiro de Oliveira
Secretário Municipal de Govemo
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ATESTADO DE CAPACIDADI' TECNICA

Atcstamos para ()§ dcvidos lins que a cmprcsa LCMÂX CONSULI'ORIÂ

& GESTÃO. Pe'ssoâ Jurídica de Dircito Privaclo. C'NPJ n'57'065.0ó9i0001-10' com sedc

na Av. Nossa Scnhora de lratima. No 250. sala 07. Bairro Jóquci Clube. Tercsina-l'1"

realizou o curso «le capacitação irr compttny na Câmara Municipal «le Piripiri-Pl' no

pcriodo de l0 a 12 dc'março de 2025. com a participação de 20 servidores. durante a

execução do Contrato no 04/2025.

Informamos ainda que os produtos foram fornecidos dentro dos padrões de

qualidade e prazos contratados, satisfatoriamente. não existindo em nosso§ registros' até

a presente data. Íàtos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações

assumidas.

Piripiri - Piauí. 17 de março de 2025.

ISI,AN DI]NIS PEITIIITA MON]'E,IRO

Diretor l' inonceiru a Ádminist rul it'tt

Q R. Rntônio Alves, ?4? * centr.o. Pir.ipini - pl, B4eBo-ooo

I
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ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito' que a empresa LCMAX - Assessoria e

ConsultoriaLtda,inscritanoCNPJsobon"5T.065.069/0001-10'situadaàAv.Nossa
SenhoradeFátima,n"250,Jóquei_Teresina/Pl_CEP:64048.180.prestouserv'iços
paraaEmpresâVirhiGestãohública,consistindonaorganizaçãoerealizaçãodo
evetto"LicitaçõesdoFuturo:EdiçãoAgentesdeContratação"'realizadonacidadede

Teresina/Pl, no período de 2l a23 de outubro de 2024, na modalidade presencial' com

carga horiiria total de 20 horas'

Ressaltamos que a LCMA)Ç além tla organizaçâo do evento' também participou na

condiçáo de palestrante' contribuindo ativamente com conteúdo técnico e

especializado para os participantes'

Declaramos, portanto, que a LCMAX demonstrou plena capacidade técmca para atender

ao objeto contratado, nada havendo que a desabone'

Por ser verdade, firmamos o pre§ente'

O (er') 99e5o-ga4a (Admlnlstrâtlvo)

Q {er) sarse-oot3 (comêrciâl}

El contato@ürtu g$taopubl'lcacom'br

@ vinugestaoPubllca.com.br

gq;ub
oqoÉnó a5sôàô dgi6üÍe.E

ElMffiI(ErcffiS$VA
Díàrq6/oÉlaasg Gm
wiúqúG.o h§P!:I/vddà ad.P.bÍ

NataURN,26 de Àgosto de2025'

Douglas Henrique Romeiro da Silva

Diretor Administrativo
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PORTARIA NO 047'2026 - AGERT

Dispõe sobre a designação de
servidores para participação no
Contratação Pública sem Licitação -
Contratação Direta e Credenciamento
com Segurança na Lei no 14.13312021.

o DTRETOR GERAL DA AGÊNCn REGULADORA DE SERV|ÇOS PUBLTCOS

DO MUNCIPIO DE TIMON-MA, no uso de suas atribuições legais e
considerando a necessidade de capacitação e atualização profissional dos
servidores.

RESOLVE

AÉ. ío DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para participarem da
formação presencial denominada "Contratação Pública sem Licítação
Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312A21", a
ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de2O26, na cidade de Teresina/Pl,
com carga horária total de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor ícaro Bitar,
conforme programação oficial do evento.

l. ENEAS ANGELO DA SILVA JUNIOR, matrícula no 9220870, ocupante
do cargo de Diretor Administrativo e Financeiro.

ll. MARIA DALVA FERNANDES VERAS, matrícula no 667907, ocupante do
cargo de Coordenadora Jurídica;

Art.20 A participação na formação tem por objetivo promover a capacitação,
atualização e aperfeiçoamento técnico dos servidores da AGERT em temas
relacionados à contratação direta, especialmente quanto à formalização e
instrução processual, às hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, à
aplicação do art. 72 da Lei Federal no 14.13312021e ao procedimento auxiliar de
credenciamento, possibilitando o aprimoramento das rotinas administrativas e a
aplicação de boas práticas no âmbito da Agência.

;:iG:Í'i'I
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Art. 30 As despesas decorrentes da participação dos servidores no evento

correrão por conta de dotação orçamentária própria da AGERT, observada a

disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação aplicável.

Art.40 Os servídores designados deverão apresentar Relatório de Participação

e das Atividades Desenvolvidas, contendo síntese dos conteúdos e
conhecimentos adquiridos durante o evento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis

após o seu encerramento, para fins de comprovação e registro da capacitação

realizada.

Timon - MA, 06 de outubro de 2026.

Dê- se ciência e cumpra-se

á*:^ de Olive
Diretor Geral- AGERT

'"{l};'$q-*rry:tr
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JUSTIFICATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO POR
TNEXTGTBTLIDADE DE LlClrAçÃO

Processo administrativo no O59|2O2G

lnexigibilidade de licitação no 00512026

1. DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
A presente contratação tem por finalidade viabilizar a participação de 02 (dois)

servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon

- AGERT na formação presencial denominada "Contratação Pública sem

Licitação - Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no

14.13312021", promovida pela empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria
Ltda., inscrita no CNPJ no 57.065.069/0001-10, a ser realizada nos dias 06 e 07

de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl, com catgahorária de 12 (doze)

horas e conteúdo ministrado pelo professor ícaro Bitar.

A capacitação contínua dos agentes públicos constitui medida necessária ao

aperfeiçoamento da atuação administrativa, especialmente diante das
responsabilidades decorrentes da aplicação da Lei Federal no 14.13312021. A

atualização técnica dos servidores contribui para a correta instrução dos
processos, para a padronização dos procedimentos internos, para a prevenção

de falhas e para o fortalecimento da segurança jurídica nas contratações
públicas.
No âmbito da AGERT, a temática possui relação direta com as atividades
desenvolvidas nos processos de contratação, que envolvem planejamento,

elaboração de documentos preparatórios, instrução de contratações diretas,
análise de enquadramento legal, Íormalização dos procedimentos e

acompanhamento das etapas necessárias à regular contratação de bens e

serviços pela Autarquia.
A formação pretendida aborda, de maneira específica, a contratação pública sem
licitação, com ênÍase nos procedimentos de contratação direta e de
credenciamento à luz da Lei no 14.13312021.Trata-se de conteúdo pertinente às
rotinas administrativas da Agência, sobretudo porque a correta utilização das
hipóteses legais de contratação direta exige conhecimento atualizado acerca dos
requisitos, da instrução processual, da motivação dos atos administrativos e dos
cuidados necessários à redução de riscos.
A participação de A2 (dois) servidores permitirá a disseminação interna dos
conhecimentos adquirídos e o aprimoramento das rotinas da AGERT,
contribuindo para maior uniformidade na elaboração dos processos, melhor
fundamentação das decisÕes administrativas, observância dos princípios que
regem as contratações públicas e maior eficiência no desempenho das
atribuições institucionais.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e alinhada ao interesse
público, uma vez que a capacitação possui conteúdo diretamente relacionado às

AGERT
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atividades desempenhadas pela Autarquia e poderá produzir resultados

concretos na melhoria da instrução e da condução dos processos de contratação

da AGERT.

2. DAJUSTTFTCATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
A contratação enquadra-se, em tese, na hipótese prevista no art. 74, inciso lll,

alínea "f', da Lei Federal no 14.13312021, que contempla os serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual destinados ao

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que caracterizada a

inviabilidade de competição e demonstrada, no processo, a notória

especialização do profissionalou da empresa. O treinamento e aperfeiçoamento

de pessoal também integra o conceito de serviço técnico especializado de

natureza predominantemente intelectual previsto no art. 60, inciso Xvlll, alínea
"f', da mesma Lgí.

No presente caso, a Administração não pretende contratar genericamente

qualquer curso sobre licitações e contratos, mas adquirir inscriçÕes em formação

presencial previamente estruturada, com tema, período, local, mrga hOrária,

metodologia e docente definidos pelo promotor do evento. Essas características

individualizam a solução pretendida e devem ser consideradas juntamente com

a documentação comprobatória da qualificação e da experiência da contratada

e do profissional responsável pela formação.
A empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ no

57.065.06910001-10, é a responsável pela oferta da formação objeto desta

contratação. A instrução processual deverá conter os elementos capazes de

demonstrar que sua experiência, organização e qualificação, bem como a
qualificação do profissional indicado, são adequadas à plena satisfação do

objeto, em conformidade com os requisitos legais aplicáveis à inexigibilidade.

A ínviabilidade de competíção, portanto, deverá estar demonstrada a partir das

características específicas da capacitação escolhida e da impossibilidade de

obtenção de objeto idêntico por fornecedor diverso, sem que isso dispense a

Administração de justificar a escolha do contratado e a compatibilidade do preço.

Nos termos do art. 72 da Lei no 14.13312021, o processo de contratação direta

deverá ser instruído, entre outros elementos, com a razão da escolha do

contratado, a justificativa de preço e a autorização da autoridade competente.
Assim, a adoção da inexigibilidade deverá permanecer condicionada à

comprovação, nos autos, dos requisitos legais pertinentes, especialmente da

inviabilidade de competição, da notória especialização e da adequação da

solução às necessidades institucionais da AGERT.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, verifica-se que a aquisição de 02 (duas) inscrições na

formação presencial "Contratação Pública sem Licítação - Contratação Direta e Fls

Ítubrica

AGERT
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Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021", a ser realizada nos dias

06 e 07 de novembro de 2026, em Teresina/Pl, com carga horária de 12 (doze)

horas, apresenta pertinência com as atividades institucionais da AGERT e

atende à necessidade de aperfeiçoamento dos servidores que atuam nos

processos de contratação pública.

A contratação da empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda., CNPJ no

57.065.069/0001-10, poderá ser processada por inexigibilídade de licitação com

fundamento no art.74, inciso lll, alínea "f , da Lei Federal no 14.13312021, desde

que os autos demonstrem o preenchimento dos requisitos legais, inclusive a

inviabilidade de competição, a notória especializaçáo, a razáo da escolha da

contratada, a compatibilídade do preço e os demais documentos exigidos para a

regular instrução da contratação direta.

Dessa maneira, a contratação mostra-se tecnicamente pertínente e orientada ao

interesse público, por contribuir para o aperfeiçoamento das rotinas

administrativas, a aplicação segura da Lei no 14.13312021 e a melhoria da

qualidade dos processos de contratação conduzidos pela Agência.

Timon - MA, 06 de outubro de2026

Portaria no 03.1 9/2025-GP
Eneas Angclo da §tlvir Juni0I

Diretor Administriltiv0 0 f inn1100lr0

Portaria N" 031 9/2025,GP

A0ERT.Timçn.ilÂ
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DESPACHO

TNEXTGTBTLTDADE DE LrcrrAçÃo tto oosr2o26
Assunto: Disponibitidade Financeira e Dotação Orçamentária

Trata-se de processo administrativo destinado à contratação da empresa LCMAX -
Assessoría e Consuttoria Ltda, para aquisição de inscrÍções de servidores da Agência

Regutadora de Serviços Púbticos do MunÍcípio de Timon -AGERT na formação presencial

"Contratação Púbtica sem Licitação - Contratação Direta e Credenciamento com

Segurança na Lei no 14.13312021".

Atendendo à soticitação do Diretor-Gerat, informamos a existência de disponibitidade

financeira parc a contratação pretendida, conÍorme os va[ores e demais informações

constantes nos autos do processo.

Ademais, dectaramos que a despesa decorrente da presente contratação correrá à

conta da seguinte dotação orçamentária:

Projeto Atividade: 2 1 67

Etemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de TerceÍros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 501 - Recursos próprio.

Diante da existência de disponibitidade financeira e da correspondente dotação

orçamentária para suportar a despesa, encaminham-se os autos ao Agente de

Contratação para prosseguimento dos demais atos necessários à instrução e conctusão

do procedimento de inexigibitidade de ticitação.

Timon - MA, 09 de outubro de2O26

4

>--lr
Eneas Angeto

Diretor Admi
va Junior
e Financeiro

Portaria 0319/2025 - GP
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Timon- MA 09 de outubro de 2026

oFícto N" s93/2026

Assunto: Solicitação de dotação orçamentaria
llmo. Sr. Aécio Francisco Santos Borges
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária
A/C: Direção de Orçamento.
Eron ildes Cavalcante Alexandre

Prezado,
Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria

informação acerca da disponibilidade de dotação orçamentária para custear a
contratação da empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ no

57.065.069/000í-10, referente à aquisição de 02 (duas) inscrições na formação
presencial "Contratação Pública sem Licitação - Contratação Direta e Credenciamento
com Segurança na Lei no 14.13312021", a ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro
de2026, em Teresina/Pl, com carga horária de 12 (doze) horas, apresenta pertinência
com as atividades institucionais da AGERT

O valor total da contratação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cuja despesa será
custeada com recursos da Fonte 501 - Recursos Próprios.

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte
classificação orçamentária :

Diante do exposto, solicitamos a gentileza de informar a existência de
disponibilidade orçamentária para atendimento da presente demanda, a fim de dar
prosseguimento ao competente processo administrativo de contratação.

Sem mais para o ovamos votos de elevada estima e consideração

nio de Oliveira J r
Diretor Geral -AGE

0rrr:iur il:.r'rl
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLINICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FTNANÇAS. PLANEJAMENTO E GESTÃO
ORÇAMENTARIA

FOLHA DE TNFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N'337/2026

Ao senhor,
Itamar Antônio de Oliveira Júnior
Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon

Prezado,

Em resposta a solicitação recebida de Vossa Senhoria, intbrrnamos que apos análise da Lei
Orçamentária. com vigência para o exercicio de 2A26, verificou-se a existência de

disponibilidade orçamentarra para fazer facç às despesas previstas no Processo Administrativo
n' 059DA26 referente a contratação da enrpresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda" para

à aquisição de 02 (duas) inscrições na formação presencial "Contratação Pública sem Licitação
- Contratação Direta e Credenciamento corn Segurança na Lei n" 14.1W2A21". Conforme
Segue:

CCCXXXVILClassiÍicação Orçamentária: Agência
Delegados de Timon

Unidade Orçamentária

Rcguladora de Serviços Públicos

Públicos Delegados de

s Delegados de

Terceiros - Pessoa Jurídica

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade

Classificação
Econômica
Fonte de Recurso
Valor Total

Em relação à intbnlação orçamentár'ia cumpre informar que a despesa se encontra em
consonância com o PPA. LDO e LOA.

Timon,MA. 09 de outubro de 2026.

Atenciosamente,

3.3.90.

I .501 - Outros Recursos Não Vinculados
RS2 Mil

Eronildes C avalcante Alexandre
Diretora de Orçamento

Portaria N" 0103/2025 - GP ÂGEii'i'
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DESPACHO INTERNO

Do: DIRETOR GERAL
Para: AGENTE DE CONTRATAçÃO
Assunto: Autorização para abertura de procedimento administrativo l,egat.

Senhor (a) Agente de Contratação

AUTORIZO a abertura de processo administrativo visando à contratação da empresa LC

MAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, Ínscrita no CNPJ no 57.065.069/001-10, para

aquisição de inscriçÕes de servidores da Agência Regutadora de Serviços PúbtÍcos do

Munícípio de Timon - AGERT no Contratação Pubtica sem Licitação- Contratação Díreta

e Credenciamento com segurança na [ei n" 14.133/2021, evento de natureza técnico-
educacionalvottado à capacitação, atualização e aperfeíçoamento de agentes púbticos.

A participação dos servidores no referido evento contribuirá signíficativamente para o
aperfeiçoamento técnico e profissionaI da equipe da AGERT, proporcionando

atualização quanto às methores práticas da Administração Púbtica e ao correto
desempenho das atívidades retacionadas às contratações púbticas, em consonância
com os princípios da eficiência, da tegatidade e da boa governanÇa.

A justificativa para a contratação decorre da singutaridade do objeto, considerando que

se trata de evento específico, com programação própria, metodotogia exclusiva e corpo
e patestrantes previamente definido peta empresa organizadora, circunstâncias que

caracterizam a inviabitidade de competíção. Soma-se a isso a reconhecida experiência
da LC MAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, na reatização do curso, e eventos de
capacitação vottados à Administração Púbtica, possuindo notória especiatização na

área.

Para tanto, indicamos a contratação da empresa LCMAX-ASSESSORIA E CONSULTORIA

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ no 57.065.069/001-10,
especiatizada na promoção de eventos técnicos e educacionais destinados à

capacitação de agentes púbticos, reconhecida peta reaLização de congressos,
seminários e encontros vottados à apticação da Leí 10 14.13312021 e ao
aperfeiçoamento da gestão púbtica.

O vator da contratação é de R$2.000,00 (dois mil reais), correspondente às 2 (duas)
Ínscrições dos servidores da AGERT para participação no Contratação Pubtica sem
Licítação- Contratação Direta e Credenciamento com segurança na teí no 14.133/2021,
conforme proposta comerciaI constante dos autos.

Em razão da inviabitidade de competição paÍa a contratação de serviço técnico
especiatizado destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoa[, nos termos AGERT
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aft.74,inciso lll, al,ínea "f", da Lei Federat no 14.1 33t2O21, a CgntrataçãO deverá ocorrer

por inexigibitidade de ticitação'

Encaminham-se,emanexo,osseguintesdocumentosparainstruçãodoprocedimento:

o Estudo Técnico Pretiminar - ETP;

o Termo de Referência, etaborado em conformidade com o art' 60' inciso XXlll' e art'

72da Lei Federat no 14'13312021;

o ProPosta Comerciat da empresa;

o Documentação comprobatória da notória especiatização da empresa e do

evento;

r Documentação de habititação jurídica, fiscal, trabal'hista, econômico-financeira

edemaisdocumentosexigidosparaacontratação,emconformidadecomoart'
72, inciso V, da Lei Federat no 14'1 3312021'

Diante do exposto, determino o regutar prosseguimento do procedimento

administrativo, com a adoção das providências necessárias à ÍormatizaÇão da

contratação, observando-se as disposições da Lei Federal' no 14'1 3312021'

Timon - MA, 13 de outubro de 2026'

mar Antônio de OLiveira Ju

Diretor Geral da AGERT

Portaria: O32Ol2O25'G
Itamar Antônin dn Cliveira JunioÍ

-'lt'l'ii li*Í:i'T'

AGERT
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PARECER TÉCNICO
PROCESSO ADMI N ISTRATIVO NO 059'2026

TNEXIGIBILIDADE DE LlclrAÇÃo No 005'2026

o Agente de contratação da Agência Reguladora de serviços Públicos do

Município de Timon - AGERT, no uso de suas atribuições, instado a se manifestar

tecnicamente acerca da contratação direta da empresa LCMAX - ASSESSORIA E

CoNSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ no 57.065'069/0001-10, para aquisição

de 02 (duas) inscrições destinadas à partícipação de servidores desta Autarquia na

formação pr"r"n.àl "Contratação PÚblica sem Licitação - Contratação Direta e

credenciamento com segurança na Lei no 14.133t2021", apresenta o seguinte

parecer:

1. DO OBJETO

o presente procedimento tem por objeto a contratação da empresa LCMAX -
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., para fornecimento de 02 (duas) inscrições

destinadas à participação de servidores da AGERT na formação presencial

,,contratação PÚblica sem Licitação - contratação Direta e credenciamento com

Segurança na Lei no 14.13312021" '

A formação será realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026' na cidade de

Teresina/Pl, com carga horária de 12(doze) horas, ministrada pelo professor ícaro

Bitar.

Trata-se de formação presencial de natureza técnico-educacional voltada à

capacitação e ao aperfeiçoamento de agentes pÚblicos, especialmente quanto à

apiicaçaó prática da Lei Éederal no 14.133t2021 nas contratações sem licitação'

abrangendo contratação direta e credenciamento'

2. DO OBJETTVO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação tem como objetivo promover a capacitação, atualização e

aperfeiçoamento profissional dos servidores da AGERT, proporcionando

conhecimentos diietamente relacionados às atividades desenvolvidas pela

Autarquia.

A programação da formação contempla matérias de relevante interesse

institucional, especiatmente os procedimentos e cuidados aplicáveis à contratação

direta, às hipóteses de dispensa e ínexigibilidade de licitação e ao credenciamento,

com enfoque na segurança da aplicação da Lei no 14.133124U.

e requisitos aPlicáveis às

Fls
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contratação direta: aprofundamento dos procedimentos

contratações sem licitação à luz da Lei no 14'13312A21;
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Dispensa e inexigibilidade de licitação: atualização quanto ao enquadramento,

instrução processual e cautelas necessárias para maior segurança jurídica;

Credenciamento: estudo do procedimento auxiliar e de sua utilização conforme as

disposições da Lei no'14.13312021 ;

Segurança na instrução processual: aperfeiçoamento dos conhecimentos

neáessários à adequ ada Íormalização e fundamentação das contratações diretas;

Aplicação prática da Lei n" 14.13312021: atualização e aperfeiçoamento profissional

voltados às rotinas administrativas da AGERT;

AperÍeiçoamento institucional: disseminação de conhecímentos que contribuam

para redução de falhas, retrabalho e riscos nos procedimentos de contratação.

A participação dos servidores contribuirá para o aperfeiçoamento da instrução dos

processos de contratação direta conduzidos pela AGERT, fortalecimento da

governança institucional, redução de riscos procedimentais e maior segurança

jurídica na aplicação da Lei no 14.13312421.

3. DO PREÇO

O valor global da contratação e de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente à

aquisição de 02 (duas) inscriçÕes, ao valor unitário de R$ 1.000,00 (mil reais).

A compatibilidade e a razoabilidade do preço deverão estar demonstradas pelos

documentos integrantes dos autos, especialmente pela proposta comercial e pelos

elementos de comprovação do valor praticado pela contratada para a formação, em

consonância com a justificativa de preço constante do processo.

Dessa forma, considera-se atendida a exigência de justificativa do preço prevista

no art. 72, inciso Vll, da Lei Federal no 14.13312021.

4. DA EMPRESA ESCOLHIDA

A empresa indicada para a contratação é LCMAX ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ no 57.065.069/0001-10, responsável pela

oferta da formação presencial objeto deste processo.

Conforme a documentação acostada aos autos, a escolha da empresa deverá estar

amparada nos elementos que demonstrem sua qualificação para a execução da

capacitação, bem como na documentação relativa à formação e ao profissional

responsável por ministrá-la.

A escolha decorre da especificidade da formação pretendida, de seu conteÚdo

programático, metodologia e profissional indicado, devendo os autos conter os

elementos necessários à demonstração da inviabilidade de competição e da notória

especialização exigidas para o enquadramento legal adotado AGEiI r

ü pil gZ t?;'tnT* 
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5. DA HABTLTTAÇÃO

Conforme documentação juntada ao processo, a empresa deverá comprovar o

atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e
trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira, observadas as exigências
estabelecidas na Lei Federal no 14.13312021e no Termo de Referência.

A regularidade da documentação deverá ser verificada antes da formalização da
contratação e do pagamento.

6. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn

Conforme informação do setor competente, a despesa decorrente da contratação
correrá por conta do orçamento da AGERT para o exercício financeiro de 2026,
mediante a seguinte classificação:

Projeto/Atividade: 21 67
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte de Recursos. 501 - Recursos Próprios.

O valor total da despesa corresponde a R$ 2.000,00 (dois mil reais).

7. DA INEXIGIB|L|DADE DE LTC|TAçÃO

A contratação pretendida refere-se à participação de servidores em formação
presencial específica, ofertada pela empresa LCMAX ASSESSORIA E

CONSULTORIA LTDA., com programação própria e ministrada pelo professor ícaro
Bítar.

O objeto enquadra-se como serviço técnico especializado de natureza
predomínantemente intelectual destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, encontrando fundamento no arl.74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal no

14.13312021, desde que devidamente demonstradas nos autos a inviabilidade de
competição e a notória especialização exigidas pela legislação.

8. CONCLUSÃO

Diante da análise dos elementos constantes dos autos, considerando a
necessidade da capacitação, a pertinência do conteúdo programático com as
atividades desenvolvidas pela AGERT, o valor apresentado e a documentação
pertinente à contratação, este Agente de Contratação manifesta-se favoravelmente
ao prosseguimento do procedimento de contratação direta por inexigibilidade de
licitação, com fundamento no aft. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal no

14.13312021, condícionada à comprovação e manutenção de todos os requisitos
legais necessários à contratação.

AGERT
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Encaminhem-se os autos para as providências subsequentes, especialmente para

análise e emissão de parecer jurídico, nos termos do art. 53 da Lei Federal no

14.13312021.

Timon - MA, 13 de outubro de2026

,fúrn*
-JULIENNE

(.rA Qr"*ds ú,[,.ixnÂ.,
LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA

Agente de Contratação
Mat.: í386í63

tuliary layse/ rytr a de hüwb cAenteecomafiõ-----
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO A5912026
INEXTGIBTLTDADE DE LIC|TAçÃO No 005/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO O13I2O2G

Termo de Contrato no 009/2A26, que entre si
celebram a
AGÊNCn REGULADORA DE SERVTÇOS
pÚeLlcos Do MUNtctPto DE TtMoN
AGERT, e a empresa LGMAX - ASSESSORIA
E GONSULTORIA LTDA, inscrita no CNJP sob
o no 57.065.069/0001 -1 0.

A AGÊNcrA REcULADoRA DE sERVtços púBltcos Do MuNtcípto DE
TIMON AGERT, autarquia municipal, inscrita no CNPJ sob o no
22.103.298/0001-06, com sede na Rua Firmino Gonçalves Pedreira, 106 -
Centro, Timon - MA, 65636-400, doravante denominada CONTRATANTE, neste
ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. ]TAMAR ANTÔN|O DE OLIVEIRA
JUNIOR, e, de outro lado, LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,
inscrita no CNPJ sob o no57.065.069/000í-10, com sede na avenída nossa
senhora de Fatima n"250 sala 01, Jóquei, Teresina -Pl, CEP 64048-180
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
representante legal, conforme documentação constante dos autos, tendo em
vista o Processo Adminístrativo no 05912026 e a lnexigibilidade de Licitação no
00512A26, com fundamento no art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal no
14.13312021, resolvem celebrar o presente Gontrato Administrativo, mediante as
cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. o presente Contrato tem porobjeto a contratação da empresa LcMAx-
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA para aquisição de 02 (duas) inscrições
destinadas à participação de servidores da AGERT no "Contratação PúbÍica sem
Licitação - Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no
14.13312021" , a ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade
de Teresina/Pl, com carga horária de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor
Ícaro Bitar, destinada à capacitação de servidores da Agêncía Éeguladora de
Servíços Públicos do Município de Timon AGERT.

1.2. lntegram este instrumento, independentemente de transcrição, o Termo de
Referência, o Estudo Técnico Preliminar, a proposta comercial, a programação

ÂGERT
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oficial do evento, a justificativa da inexigibilidade, a razão da escolha da
contratada, a justificativa do preço, a justificativa do pagamento antecipado e os
demais documentos integrantes do Processo Administrativo no 05312026.

1 .3. A contratação fundamenta-se no aft. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal
no 14.13312021, por se tratar de serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, caracterizada a inviabilidade de competição.

ITEM DESCRlçÃO UND. QUANT.
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 lnscrição dos
servidores no
Contratação
Pública sem
Licitação -
Contratação
Direta e
Credenciamento
com Segurança
na Lei no

14.133t2021"

lnscrição 02 R$
1.000,00

R$
2.000,00

cLÁusuLA SEGUNDA - DA ExEcuÇÃo

2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, vez que compõe, em todos os seus termos, a
lnexigibilidade de Licitação n" 005/2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. A vigência deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura e perdurará
ate 31 de dezembro de 2026 ou íntegral cumprimento das obrigações assumidas
pelas partes.

3.2. A execução principal do objeto ocorrerá no período de 06 e 07 de novembro
de 2426, sem prejuízo das providências anteriores para confirmação das
inscrições e das obrigações posteriores relativas à comprovação da execução e
emissão dos certificados.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, REAJUSTE E ALTERAçÕES

4.1. o valor total do presente contrato é de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
correspondente à aquisíção de 02 (duas) inscrições, ao valor unitário de R$
1.000,00 (mi! reais).

AGERT
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4.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas necessárias à
execução integral do objeto, inclusive tributos, encargos fiscais, comerciais e
demais custos de responsabilidade da CONTRATADA.
4.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual, considerando a natureza pontual do objeto e o reduzido período
previsto para sua execução.
4.4. Eventuais alterações contratuais observarão, quando cabíveis, as
disposições dos arts. 124 a 136 da Lei Federal no 14.13312021, mediante a
devida justificativa e formalização nos autos do processo administrativo.
4.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
observados os limites previstos no art. 125 da Lei Federal no 14.13312021,
quando aplicáveis à natureza do objeto.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado, em parcela única, no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais), correspondente às 02 (duas) inscrições.

5.2. O pagamento somente será realizado após a regular instrução do
procedimento, formalização da contratação, emissão da Nota de Empenho,
apresentação do documento fiscal pertinente e verificação da manutenção das
condições de habilitação e regularidade da CONTRATADA.

5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida com o mesmo CNPJ constante da
documentação de habilitação e conter os dados necessários à identificação da
contratação.

5.4. O pagamento antecipado não afasta a responsabilidade integral da
CONTRATADA pelo cumprimento do objeto e das demais obrigaçÕes previstas
neste instrumento.

5.5. Na hipótese de cancelamento do evento, não efetivação das inscrições ou
outra situação de inexecução imputável à CONTRATADA que impeça a
participação dos servidores, será exigida a restituição dos valores
correspondentes.

5.6. ApÓs arealização do evento, o fiscal registrará nos autos a efetiva execução
do objeto mediante documentação comprobatoria pertinente.

cLÁusuLA sExrA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentaria, prevista no orçamento da Agência Reguladora de Serviços
Públicos do MunicÍpio de Timon - MA (AGERT), conforme classificação:

FONTE DE RECURSO: 501
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00
PROJ ETO ATIVI DADE:2167

AGERT
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SLÁUSuLA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔgs oe C9NTRATADA

7.1. Éxecutar o objeto nas condições previstas neste contrato, no Termo de

Referência, n, profàsta comerciaie na programação oficial do evento;

(duas) inscrições dos servidores indicados pela
7.2. Efetivar as 02

CONTRATANTE;

7.3. Assegurar aos participantes acesso às atividades incluídas nas inscrições;

7.4. Disponibilizar certificados de

eventualmente Previstos;

participação e materiais de aPoio

7.5. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;

7.6. Comunicar imediatamente qualquer fato que possa comprometer a

realizaçãodoeventoouaparticipaçãodosservidores;

7.7. Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação

exigidas;

7.8. Responsabilizar-se pelos tributos,

decorrentes de sua atividade;
encargos e demais obrigações

7.9. Responder pelos danos causados à CoNTRATANTE ou a terceiros quando

decorrentes de ação ou omissão imputável à CoNTRATADA;

7.1O. Restituir os valores recebidos antecipadamente nas hipóteses previstas

neste Contrato e na legislação aplicável'

R$

6LÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔpS oa çONTRATANTE
g.1. Constituem oúrigaçoes da ç9NiRATANTE, sem preiuízo das.demais

previstas neste Contrãto, no Termo de Referência e na legislação aplicável:

g.1.1. Fornecer à ç9NiRATADA, em tempo hábil, os dados e informações

necessários à efetivação das 02 (duas) inscrições dos servidores indicados para

pãrti"lprção no ôonirataçao púUica sem Licitação - Contratação Direta e

bredencíamento com Segúrança na Lei no 14.13312021"
g.1.2. Acompanhar e fiJcalizar a execução do objeto por me'1o- de servidor

formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei no 14'13312021;

8.1.3. Prestar à- CONfnnfnOn as informações e os esclarecimentos

necessários à adequada execução do objeto;
g.1.4. Comunicar à CONTRATAbA, por escrito, eventuais irregularidades, falhas

ou ocorrências verificadas durante a execução contratual, solicitando as

providências cabíveis;
b.f .S. Efetuar o pagamento antecipado, em parcela única, no valor total de

2.000,00 (dois mil réais), correspondente às 02 (duas) inscriçÕes, observadas

fts
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condições estabelecidas na cláusula Quinta deste contrato e a justificativa

"rp".ifi", 
constante do Processo Administrativo no 05912026;

8.1.6. Verificar, previamente ao pagamento, a reg.ylaridade da documentação

necessária e a manutenção das conãiçÕes de habilitação da CONTRATADA;

g.1.7. Exigir o 
"u*primento 

inte§ral das. obrigações assumidas pela

CONTRATADA, de acordo com esÉ Contrato, o Termo de Referência' a

própo"t" comercial e demais documentos que integram a contratação;
'A.f 

.4. Acompanhár a efetivação das inscrições e, apÓs a realização do evento'

verificar o cumprimento do objeto, mediante documentação comprobatória

pá,tin"nt", inclusive certificados ãe participação, quando disponibilizados;

8.1.g. Adotar as providências administrativas cabíveis caso seja constatada a

inexecuçao total ou parcial do objeto, inclusive exigir, quando..cabível' a

restituição dos valorespagos anteci§adame-nle., s-em-prejuizo da aplicação das

sanções previstas neste Côntrato e na Lei no 14.1332021;

A.f .iO. Aplicar à CONTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

ás sançoãs administrativas cabíveis em razão do eventual descumprimento das

obrigações contratuais;
8.2.b'acompanhamento e a fiscalização exercidos pela CONTRATANTE não

excluem nem redu zem a responsabílioaoe da CONTRATADA pelo integral

cumprimento das obrigações assumidas'

GLAUSULA NONA - FlscALlzAçÃO

g.1 . Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133t2A21, será designado representante

p"r" ,"orpanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas côm a execução e determinando o que for

necessário a regularização de falhas ou defeitos observados'
g.2. A fiscalização d; que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contiatada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. ou vícios

redibitorios, e, na ocoriência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.12O

da Lei no. 14.13312021.
g.3. O representante da Administração anotara em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias

cabíveis.

cLÁusuLA DÉclMA - sANçÔES ADMINISTRATIvAS
10.1. As penalidades administrativas aplicáveis a contratada,
está o previstas no capítulo I do Título lv da Lei no 14.13312

das sançÕes previstas neste Contrato.

por inadimplência,

Rubric;
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10.2. Conforme art. 155 da Lei no 14.13312021, o licitante ou o contratado será
responsab ilizado ad m i n istrativa mente pelas seg u i ntes infrações :

a) dar causa a inexecução parcial do contrato;
b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa a inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justifi cado;
f) não celebrar o contrato ou na o entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as
seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
fi.4. A sanção prevista na alínea "a" do subitem 10.3 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea "a" do subitem
10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção prevista na alínea "b" do subitem 10.3, calculada na forma do
item 10.11 deste contrato, na o poderá ser inferior a O,5o/o (cinco de cimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no subitem 10.2.
10.6. A sanção prevista na alínea "c" do subitem 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d",
"€", "f e "9" do subitem 10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedira o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sansão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.7. A sansão prevista na alínea "d" do subitem í0.3 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas a!íneas "h", "i", 'J", "k"
e "1", do subitem 10.2, bem como pelas infrações administrativas previstas "b",
"c", "d", "ê", "f e "9" do referido subitem que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no subitem í0.6 e impedira o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
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indireta de todos os entes federativos, pelo pruzo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
10.8. As sanções previstas nas alíneas "â", "c" e "d" do subitem 10.3 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do referído subitem.
10.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
10.10. lndependentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores,
a Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos,
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:
a) civilmente, nos termos do Código Civil;
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou
do exercício profissional a elas pertinentes;
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10.11. O cálculo da sanção de multa observara os seguintes para metros:
10.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:
a) de O,5o/o (cinco de cimos por cento), por dia de atraso, até o limite
correspondente a 10 (dez) dias; b) deO,7o/a (sete de cimos por cento), por dia de
atraso a partir do 110 (decimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 20
(vinte) dias; e c) de 1,Oo/o (um por cento), por día de atraso a partir do 21o
(vigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual
a Contratante rescindira o contrato correspondente, aplicando-se a Contratada
as demais sanções previstas na Lei no 14.13312021.
10.11.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da
contratação, quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou criar obstáculos e ou acesso a fiscalização
da contratante no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinações da fiscalização da contratante; e
c) Cometer qualquer infração as normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão
da infração cometida.
10.1 1 .3. Será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos a
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
b) Praticar por aça o ou omissa o, qualquer ato que, por imprudência,
negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos a Contratante ou a
terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados.
10.12. Nenhum pagamento será feito ao contratado que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
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10.13. Na aplicação das sanções será o observados os procedimentos e prazos
constantes nos arts. 157 a 160 da Lei no 14.13312021.
10.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento na o eximira a Contratada de
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

cLÁusuLA oNzE - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL
1'1.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts.
137 a 139 da Lei Federal no 14.13312021, mediante observância dos
procedimentos e consequências estabelecidos na legislação aplicável.
11.2. Constituirão motivos para extinção do Contrato, dentre outros previstos em
Iei, o descumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais, a
inexecução total ou parcial do objeto, bem como a ocorrência de fatos que
impossibilitem a realização do evento ou a efetiva participação dos servidores
inscritos, quando imputáveis à CONTRATADA.
11.3. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral da CONTRATANTE, de forma
consensual entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as
hipóteses e condições previstas na Lei no 14.13312021.
11.4. Quando a extinção decorrer de fato imputável à CONTRATADA, serão
apuradas as responsabilidades decorrentes da inexecução, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas neste Contrato e na legislação vigente.
11.5. Considerando que a presente contratação prevê pagamento antecipado,
caso o objeto não seja executado no prazo contratual, a CONTRATADA deverá
promover a devolução dos valores antecipados, nos termos do art. 145, § 3o, da
Lei no 14.13312021, sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e danos e da
aplicação das demais medidas cabíveis.
11.6. Na hipótese de cancelamento do Summit Gestão Pública - lmersão com
Enfase em Contratações e Compras Públicas, não efetivação das inscrições ou
ocorrência de circunstância imputávelà CONTRATADA que impeça a execução
do objeto, deverão ser restituídos à CONTRATANTE os valores correspondentes
às inscrições não usufruídas.
11.7. A extinção do Contrato não prejudicará os direitos e obrigações
constituídos anteriormente, nem impedirá a apuração de responsabilidades
eventualmente existentes.
11.8. O Contrato será considerado regularmente encerrado após o cumprimento
integral das obrigações assumidas pelas partes, inclusive a realização do
evento, a comprovação da execução do objeto e a adoção das providências
administrativas pertinentes ao recebimento definitivo.

GúUSULA DOZE - DOS CASOS OMISSOS
12.1. os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.133t2021, e demais normas féderais e
municipais de lícitações e contratos adminístrativos e, subsidiariamente,
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segundo as disposições contidas na Lei no 8.078/90 - Codigo de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA TREZE - DA SUBcoNTRATAÇÃo
13.1. E vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

cúusuun euAToRzE - DA pRorEÇÃo DE DADos
14.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
14.2. Evedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
14.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensÍveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei no 13.70912018, sendo vedado o repasse das informações a
outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
14.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direítos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais.
14.5. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispo e a Seção lll
do Capítulo Vl da LGPD.

cLÁusuLA QUTNZE - DA PUBLICTDADE E DTVULGAçÃO
15.1. lncumbirá à CONTRATANTE promover a divulgação do ato que autoriza a
contratação direta ou do extrato decorrente do contrato, bem como dos demais
atos cuja publicidade seja legalmente exigida, em observâncía às disposições da
Lei Federal no 14.13312A21.
15.2. A divulgação e a manutenção do inteiro teor do presente instrumento e de
seus eventuais aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP observarão o disposto nos arts. g4 e 114 da Lei no 14.13gtzoz1, bem
como as demais normas aplicáveis.
15.3. Por se tratar de contratação decorrente de inexigibilidade de licitação,
deverão ser observados os prazos legais aplicáveis à divulgação do instrumento
contratual no PNCP, para fins de eficácia, sem psuízo das demais formas de
publicidade exigidas pela legislação e regulamentação aplicáveis.
15.4. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,
em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 72 da Lei no 14.133t2021 .
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15.5. A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitado' as informações

e documentos necessários ao cumprimento das obrigações de transparência e

pubticidade relacionadas à presente contratação'

CLAUSULA DEZESEIS - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Timon - MA, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela

utilização dos meios álternativos de prevenção e resolução de controversias'

observado o cnÉiruto irr oo rírÚlo lll da Lei no 14'133, de 2021' Para

firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente

instrumento, em oã-tóÚnS) vias de igual forma e teor, que depois de lido e

achado conÍorme, vài assinado pelai partes e testemunhas abaixo' a tudo

presentes.

Timon - MA, de xxx xxx de 2026.

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral da AGERT

CONTRATANTE

Representante da Contratada
CNPJ sob o no 57.065.069/0001-10

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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MEMORANDO No O71t2O26- COORDENADORTA DE CONTRATAçÃO
A Sra. Datva Fernandes- Goordenadora Jurídica -AGERT
Assunto: Encaminhamento de processo para anátise jurídica e emissão de
parecer

Prezado Senhor Coordenador,

Encaminhamos a Vossa Senhoria os autos do Processo Administrativo no

059/2026, referente à lnexigibíLidade de Licitação no 005/2026, cujo objeto é a

contratação da empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda, CNPJ no

57.065.069/0001-10, para aquisição de 02 (duas) Ínscriçôes de servídores da
AGERT na formaçâo presencíat "Contratação Púbtica sem Licitação - Contratação
Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021", no vator totat de
R$ 2.000,00.

Dessa Íorma, encaminham-se os autos para anátise jurídica e emissão de parecer,
nos termos do art. 53 da Lei Federal no 14.13312021, visando ao regutar
prosseguimento da contratação.

Na certeza de contar com a vatiosa cotaboração dessa Coordenação Jurídica,
agradecemos antecipadamente.

Timon - MA,13 de outubro de2O26.

Atenciosamente,

.Í*8à,.gf,, ?;.rita Plrr"q ü 0l'ü/rl.o,
se Pereira de Oliveira

Coordenadora de Contratação
Portaria

Tpi'#'ffirffiw,I

Rubrica
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PARECER JUnÍ»ICO Ne O2B / 2L26-Coof urAGERT

Processo Administraüvo ne OSg /2026

Assunto: Contratação direta da LCMAX - Assessoria e
Consultoria Ltda. para aquisição de duas inscrições em curso
de capacitação sobre contratação pública sem licitaçâo.
Inexigibilidade de licitação. Lei ns 14.L33/2021.

Em síntese, a contratação é iuridicamente üável, com fundamento no arl.74, inciso III,
alÍnea "f', da Lei ne 14.L33/2021. A documentação juntada comprova a notória
especialização e a experiência específica da contratada.

I. REUITÓRIO

AAgência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon (AGERT) pretende
contratar a empresa LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda., inscrita no CNPf no
57.065.069/0001-10, para aquisição de 02 (duas) inscrições destinadas à participação de
servidores no curso presencial "Contratação Pública sem Licitação - Contratação Direta e
Credenciamento com Segurança na Lei ns 14.133/202L".

A proposta comercial informa que o curso será ministrado pelo Professor Ícaro Bitar
nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, em Teresinaf Pl, com carga horária de L2 fdoze)
horas. Estão incluídos participação presencial, apostila digital, material didático, coffee
break, certificado e acesso às atividades. O valor é de R$1.000,00 por participante,
totalizando R$2.000,00.

A solicitação de abertura vincula a capacitação ao aperfeiçoamento dos servidores
que atuam no planeiamento das contratações, na elaboração de documentos preparatórios,
na pesquisa de preços, na gestão e na fiscalização contratual. Indica, ainda, a fonte de
recursos 501, o elemento de despesa 3.3.90.39.00 e o projeto/atividade zL6T.

A análise jurídica abrange o cabimento da inexigibilidade, os requisitos de instrução
da contratação direta e a minuta do contrato administrativo, à luz da Lei ns 14.132/2021.

II. FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA

A AGERT, por ser autarquia municipal, submete-se à Lei np L4.L33/2021, nos termos
do art. 1s, inciso L A regra é a seleção do contratado mediante licitação, em conformidade
com o art.37 , inciso XXI, da Constituição Federal e com os princípios previstos no art. 5s da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

A contratação direta é admitida apenas nas hipóteses legalmente previstas e exige
processo administrativo devidamente motivado. A análise iurídica prévia decorre do art. 53,
caput e § 4e, e não substitui as avaliações técnicas, pedagógicas, orçamentárias ou de
conveniência administrativa.

2.1 D A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

A inexigibilidade pressupõe inviabilidade de competição. Para os serviços de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, dispõe o art.74, inciso III, alínea "f', d,a Lei ns
14.L33/2021:

Art,
de:

ÂGERT

74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

$ treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

O curso proposto enquadra-se objetivamente como treinamento e aperfeiçoamento
de pessoal. Esse enquadramento, contudo, não torna automática a inexigibilidade. Dada a
natureza singular do curso/instrução a ser realizado, nos termos expostos pelas áreas
competentes em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, é possível concluir não
haver condições de competitividade rigorosa e exata entre possíveis interessados.

A disponibilidade orçamentária e financeira desta Agência foi comprovada, nos
termos dos documentos anexados, informação tal que deverá constar tanto no Termo de
Referência quanto no efirato decorrente da publicação a ser divulgada.

2.2 ASPECTOS DOUTRINÁRrOS E JURISPRUDENCIAIS
A inexigibilidade não decorre da simples opção do gestor, mas da impossibilidade de

estabelecer competição útil por critérios objetivos diante das características do serviço e da
qualificação determinante do executor. Nos serviços intelectuais de capacitação, a
metodologia, a experiência profissional, a abordagem pedagógica e a confiança técnica
podem iustificar a escolha, desde que a motivação esteja demonstrada no processo.

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão ns 1.397 /2022-Plenârio, assentou que a
singularidade não se confunde com unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade, e que
a possibilidade material de outros profissionais executarem o objeto não impede, por si só,
a contratação direta. Permanece indispensável, entretanto, demonstrar por que a solução e
o profissional escolhidos são adequados ao atendimento da necessidade pública.

Especificamente quanto à capacitaçáo, a Decisão TCU ne 43g/7gg$-Plenário
reconheceu que a contratação de professores, conferencistas ou instrutores e a inscrição de
serüdores em cursos abertos a terceiros podem enquadrar-se na inexigibilidade, desde que
presentes os requisitos Iegais. Embora proferido sob a legislação anterior, o entendimento
permanece compatível com o art.74, inciso III, alínea "f', da Lei ne 14.133/zazl, desde que
demonstradas a inviabilidade de competição e a notória especialização.

2.3DACOMPROVAçÃO DA NOTóRIA ESPECTALTZAçÃO DA LCMAX

Nos termos do art. 7 4, § 3e , considera-se de notória especialização o profissional ou a
empresa cujo conceito no campo de atuação, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto.

A documentação apresentada pela empresa contém elementos suficientes para
comprovar e aferir sua experiência específica na realização de capacitações dessa natureza,
bem como a qualificação técnica do profissional indicado para ministrar o curso. Os
documentos demonstram desempenho anterior, experiência e atuação compatíveis com o
objeto pretendido.

Esses elementos permitem concluir que a LCMAX e o professor Ícaro Bitar possuem
ndo ao
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requisito da notória especialização previsto no art. 74,§3e,da Lei ne L4.133/202t.
O art. 74, § 4e, veda a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais

distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. Por isso, a execução deve
permanecer vinculada ao Professor ícaro Bitar e à estrutura considerada na razão da
escolha.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Coordenadoria furídica opina pela possibilidade da
contratação direta da direta da LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda. peta AGERT,
mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no art.7 4, inciso III, alínea "f', da
Lei nP 14.133/ZOZL.

É o parecer, salvo me r iuízo.

de2026.Timon

MARIA
da AGERT

OAB/PI no 6. 33
rtaria 0368/2026-GP

AGE'IT
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ATO DE AUTORTZAçÃO DE |NEXIGIBIUDADE DE rrCtTAçÃO

PROCESSO ADMINISTRAT|VO N" 059/2026
TNExIGTBILIDADE DE uctrAçÃo w. oo5naz6

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de
licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de
serviços, quanto pela justificativa dos preços;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovam que o contratado possuí habilitação e qualificação técnica para celebrar o
contrato, conforme preconizado no artig o 72 da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artig o 72 clc
74, inciso lll, "f", da Lei Federal 14.1T/2A21;

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO atesta que foram cumpridas as exigências
legais e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo
72, Vlll da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
005/2026, nos termos descritos abaixo;

Objeto a ser contratado: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no
CNPJ n" 57.065.069/0001-10, para fornecimento de 02 (duas) inscríções destinadas à

participação de servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município
de Timon - AGERT na formação presencial "Contratação Pública sem Licitação -
Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.133/2021", a ser
realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl, com carga
horária de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor ícaro Bitar.

Contratado: LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNpJ no
57.06s.069/0001-10

Prazo de Vigência: até o final do exercício financeiro.

Valor Total: R$ 2.000,00 (Dois mil reais)

Flr
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Fundamento Legal: Artigo 74, inciso lll, "f" da Lei Federal 14.1n/2AU.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em

atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que

fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Timon - MA, 15 de outubro de 2026.

Í de Oliveira
Diretor Geral da AGERT
Porta ria: O32O I 2025 -G P

AGERT
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HOMOTOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo No 059/2026

tNExrGrBruDADE DE LrclrAçÃo trt" oostzozr
Assunto: Homologação e adjudicação da contratação direta

OBJETO

Contratação da empresa LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ

n" 57.065.069/0001-10, para aquisição de 02 (duas) inscrições destinadas à participação

de servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon -
AGERT na formação presencial "Contratação Pública sem Licitação - Contratação Direta

e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.133/2021", a ser realizada nos dias 06 e

07 de novembro de 2026, na cidade de Teresina/Pl, com carga horária de 12 (doze) horas,

ministrada pelo professor ícaro Bitar.

O procedimento de lnexigibilidade de Licitação no 005/2026, constante do Processo

Administrativo no 059/2A26, foi devidamente instruído com os documentos

necessários à contratação, tendo sido demonstradas a necessidade administrativa, a

inviabilidade de competição, a adequação da empresa ao objeto, a compatibilidade

do preço e a disponibilidade orçamentária, observadas as disposições da Lei Federal

no 14.133/2021 e o respectivo Parecer Jurídico.

Diante disso, considerando a regularidade dos atos praticados e a presença dos

requisitos legais, HOMOLOGO o procedimento de lnexigibilidade de Licitação no

405/2026 e ADJUDICO o respectivo objeto em favor da empresa LCMAX -
ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ no 57.065.069/0AA1-10, pelo

Fb_
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valor gtobal de R$ 2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 02 (duas) inscrições, ao

valor unitário de R$ 1.000,00 (mil reais).

A contratação fundamenta-se no art. 74, inciso lll, alínea "Í", da Lei Federal no

14.133/2021, por se tratar de serviço técnico especialízado de natureza

predominantemente intelectual destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal, caracterizada a inviabilidade de competição, conforme elementos constantes

dos autos.

Determino o prosseguimento do feito para adoção das providências necessárias à

formalização da contratação e demais atos pertinentes.

Timon - MA, 15 de outubro de 2026

th...-- ..*,' ,
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 059/2026
tNExlclBlLtDADE DE LlclrAçÃo No 00512026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO Oí 3/2026

Termo de Contrato no 01312026, que entre si

celebram a

AGÊNGIA REGULADORA DE SERVIçOS
PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON

AGERT, e a empresa LGMAX-ASSESSORIA
E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNJP sob

o no 57.065.069/0001 -1 0.

A AGÊNctA REGULAD9RA DE SERVIç9S PÚBLlcoS Do MUNIcÍPlo DE

TIMON AGERT, autarquia municipal, inscrita no ÇNPJ sob o no

22.103.298/0001-06, com sede na Rua Firmino Gonçalves Pedreira, 106 -

Centro, Timon - MA, 65636400, doravante denominada CONTRATANTE, neste

ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA

JUNIOR, E, dE O'i'O IAdO, LCMN(. ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,

inscrita no CNPJ sob o no57.065.069/0001-10, com sede na avenida nossa

senhora de Fatima n'250 sala 0'1, Jóquei, Teresina -Pl, CEP 64048-180

doravante denominada CoNTRATADA, neste ato representada por seu

representante legal, conforme documentação constante dos autos, tendo em

vista o Processo Administrativo no 059t2026 e a lnexigibilidade de Licitação no

00512026, com fundamento no art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal no

14.13g12021, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as

cláusulas e condições seguintes'

CLÁUSULA PRIMETRA - DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação da empresa LCMAX -
ASSESSORTA E CONSULTORTA LTDA para aquísição de 02 (duas) inscrições

destinadas à participação de servidores da AGERT no "Contratação Pública sem

LicitaÇão - iontraiação Direta e Credencíamento com Segurança na Lei no

i4.1ig12021", a ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, na cidade

de Teresina/Pl, com carga horária de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor

Ícaro Bitar, destinada à capacitação de servidores da Agência Reguladora de

serviços Públicos do Município de Timon AGERT.

1.2. lntegram este instrumento, independentemente de transcrição, o Termo de

Referênõia, o Estudo Técnico Preliminar, a proposta comercial, a programação
Ââ€Rr
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contratada, a justificativa do preço, a justificativa do pagamento antecipado e os
demais documentos integrantes do Processo Administrativo no A$12026.

1.3. A contratação fundamenta-se no art. 74, inciso lll, alínea "f', da Lei Federal
no 14.13312021, por se tratar de serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, caracterizada a inviabilidade de competição.

GLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUçÃO

2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, vez que compõe, em todos os seus termos, a
lnexigibilidade de Licitação n" O0512O26.

CLAUSULA TERCETRA - DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. Avigência deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura e perdurará
até 31 de dezembro de 2O26 ou integral cumprimento das obrigações assumidas
pelas partes.

3.2. A execução principaldo objeto ocorrerá no período de 06 e 07 de novembro
de 2026, sem prejuízo das providências anteriores para confirmação das
inscrições e das obrigações posteriores relativas à comprovação da execução e
emissão dos certificados.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR, REÀJUSTE E ALTERAçÔES

4.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 2.000,00 (doís mil reaís),
correspondente à aquisição de 02 (duas) inscrições, ao valor unitário de R$
1.000,00 (mil reais).
4.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas necessárias à
execução integral do objeto, inclusive tributos, encargos fiscais, comerciais e
demais custos de responsabilidade da CONTRATADA.

ITEM DESCRTçÃO UND QUANT.
VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

01 lnscrição dos
servidores no
Contratação
Pública sem
Licitação -
Contratação
Direta e
Credenciamento
com Segurança
na Lei no

14.133t2021"

lnscrição 02 R$
1.000,00

R$
2.000,00

--- 
_

ÂGERT
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4.3. Os preços contratados são fixos e ineajustáveis durante a vigência

contratual, considerando a natut"=á óãntual do objeto e o reduzido período

previsto Para sua execução'
4,4.Eventuaisalteraçõescontratuaisobseryarão,quan-d_o^.cabíveis,as
disposições dos áxr. izq a 136 da Lei Federal no 14.13312021, mediante a

devida justificativa e formalizaçáo nos autos do processo administrativo'

4.5. A ç9NTRATÀDA fica 
- 
obrigada a aceitar' nas mesmas condições

contratuais,osacréscimosousupressõe-s.qu.e.s,efizeremnecessários'
observados os limites previstot no-ãÀ.- 125 d; Lei Federal no 14'13312021'

quando aplicáveis à natureza do objeto'

GLAUSULAQUINTA-DoPAGAMENToANTEGIPADo

5'l.opagamentoserárealizado,emparcelaúnica,novalordeR$2.000,00
[áoi. *if róais), correspondente às 02 (duas) inscrições'

S.2.opagamentosomenteserárealizadoapósaregularinstruçãodo
procedimento, formalizaçâo da contratação, emiss_ão da Nota de Empenho'

apresentação do'oàcumento fiscal pàttinãnt" e verificação da manutenção das

"ãnãiú"t 
oe rrauitiiação e regularidade da CONTRATADA'

S.3.ANotaFiscaldeveráseremitidacomomesmoCNPJconstanteda
documentaçãodehabilitaçãoeconterosdadosnecessáriosàidentificaçãoda
contratação.

5.4. O pagamento antecipado não afasta a responsabilidade integral da

CONTRATADA pelo cumprimento ão objeto e das demais obrigações previstas

neste instrumento.

5.5. Caso o objetO nãO Seja executado no prazo contratual' o valor antecipado

deverá ser devotvidó á CCjTTRATANTE' nos termos do art' 145' § 3o' da Lei no

14.1Z31ZOZ1, sem prejuízo das ãemais medidas administrativas e legais

cabíveis.

5.6. Na hipÓtese de cancelamento do evento, náo efetivação das inscriçóes ou

outra situação oã inexecuçao imputável. à. CONTRATADA que impeça a

participação dos servidores, será exigida a restituição dos valores

corresPondentes.

5.7. Após arealizaçáo dO evento, o fiscal registrará nos autos a efetiva execução

ão oujeto mediante documentação comprobatória pertinente.

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁruA

6.1. As despesas decorrentes desta contraíação estão programadas em dotação

orçamentaria, prevista no orçamento da Agência Reguladora de serviços

Públicos oo tvtunicipio de Timoí - rri1n (AGERT), conforme classificação:

AGERT

0 tAet ;1ZlZ-1222 (} nua Firmino Gonçalves Pdreira, 106, Centro, Ttrnon-li&A l}t|*trrtl

taa?aa

Fls__



^GERT

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00
PROJ ETO ATIVIDADE:21 67

GLAUSULA SÉT|MA - DAS OBRIGAÇÔeS OA CONTRATADA

7,1. Executar o objeto nas condições previstas neste Contrato, no Termo de
Referência, na proposta comercial e na programação oficial do evento;

7.2. Efetivar as 02 (duas) inscrições dos servidores indicados pela
CONTRATANTE;

7.3. Assegurar aos participantes acesso às atividades incluídas nas inscrições;

7.4. Disponibilizar certificados de participação e materiais de apoio
eventualmente previstos;

7.5. Prestar as informações e esclarecimentos solícitados pela CONTRATANTE;

7.6. Comunicar irnediatamente qualquer fato que possa comprometer a
realização do evento ou a participação dos servidores;

7.7. Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação
exigidas;

7.8. Responsabilizar-se pelos tributos, encargos e demais obrigações
decorrentes de sua atividade;

7.9. Responder pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros quando
decorrentes de ação ou omissão imputável à CONTRATADA;

7.10. Restituir os valores recebidos antecípadamente nas hipóteses previstas
neste Contrato e na legislação aplicável.

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçÕes oe GoNTRATANTE
8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais
previstas neste Contrato, no Termo de ReÍerência e na legislação aplicável:
8.1.1. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, os dados e informações
necessários à efetivação das 02 (duas) inscrições dos servidores indicados para
participação no Contratação Pública sem Licitação - Contratação Direta e
Credenciamento com Segurança na Lei no 14.13312021"
8.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por meio de servidor
formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei no 14.13312O21;
B.í.3. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos
necessários à adequada execução do objeto;
8.1 .4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, eventuais irregularidades, falhas
ou ocorrências verificadas durante a execução contratual, solicitando as
providências cabíveis;

ÂGERT
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8.1 .5. Efetuar o pagamento, em parcela Única, no valor total de R$ 2'000'00 (dois

reais), corresponi"nt" às 02 (duas) inscrições, observadas as condições

estabelecidas na cláusura Quinta deste contrato e a justificativa específica

constante do Processo Adminístrativo no 05312026;
g.1.6. Verificar, previamente ao pagamento, a regularidade da documentação

necessária e a manutenção das condições de habilitação da CoNTRATADA;

g.1.7. Exigir o 
"rrpiimento 

inte[ral das obrigeções assumidas pela

CONTRATADA, de acordo .o* utiã Contrato, o Termo de Referência' a

p.pôrt, comercial e demais documentos que integram a contratação;

8.1.8. Acompanhar a efetivação das inscrições e, após a realizaçáo do evento'

verificar o cumprimento do objeto, mediante documentação comprobatória

pártin"nt", inclusive certificados ãe participação, quando disponibilizados;

8.1.9. Adotar as piovidências administrativas cabíveis caso seja constatada a

inexecução total 
-ou 

patcial do objeto, inclusive exigir, quando..cabível' a

restituição Oos vatoãs pagos antecifadamenle, :91^qt"jrízo da aplicação das

sanções previstas neste Côntrato e na Lei n'14.13312A21:

á.r.ro. Aplicar à C9NTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

ãs sançOãs administrativas cabíveis eÃ razáo do eventual descumprimento das

obrigações contratuais;
8.2. O acompanhamento e a fiscalização exercidos pela CoNTRATANTE não

excluem nem redu zem a responsabítioao" da CONTRATADA pelo integral

cumprimento das obrigações assumidas'

cLÁusuLA NONA - FlscALlzAçÃO

g.1 . Nos termos do art. 117 daLei no 14.133t2021, será designado representante

para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas côm a execução e determinando o que for

necessário a regularização de falhas ou defeitos observados.
g.2. A fiscalização d; que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da contiatada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocoriência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformídade com o art' 120

da Lei no. 14.13312021-
9.3. O representante da Administração anotara em registro proprio todas as

ocorrências relacionadas com a execúção do contrato, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionáríos eúentualmente envolvidos, determinando o

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos a autorídade competente para as providencias

cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

AGERT
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10.1. As penalidades administrativas aplicáveis a Contratada, por inadimplência,
está o previstas no Capítulo I do Título lV da Lei no 14.13312021, sem prejuízo
das sanções previstas neste Contrato.
10.2. Conforme art. 155 da Lei no 14.13312021, o licitante ou o contratado será
responsabilizado admi n istrativamente pelas seg uintes i nfrações:
a) dar causa a inexecução parcial do contrato;
b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa a inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superueniente
devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou na o entregar a documentação exígida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminístrativas as
seguintes sanções:
a) advertência;
b) muÍta;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.4. A sanção prevista na alínea "a" do subitem 10.3 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na alÍnea "a" do subitem
10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção prevista na alínea "b" do subitem 10.3, calculada na forma do
item 10.11 deste contrato, na o poderá ser inferior a 0,5o/o (cinco de cimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das infrações administrativas previstas no subitem 10.2.
10.6. A sanção prevista na alínea "c" do subitem 10.3 será aplicada ao
responsáve! peÍas infrações administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d",
"ê" , "f e "9" do subitem 10.2, quando não se justificar a imposição de penalídade
mais grave, e impedira o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sansão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.7. A sansão prevista na alínea "d" do subitem 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infrações admínistrativas previstas nas alíneas "h", "i", 'J",

e "1", do subitem 10.2, bem como pelas infrações administrativas previstas "
AGERT
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"c", "d", "e", "f e "g" do referido subitem que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 10.6 e impedira o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
10.8. AS SançõeS preViStaS naS alíneas "a", "C" e "d" dO SUbitem 10.3 pOderãO Ser

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do referido subitem.
10.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
10.10. lndependentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores,
a Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos,
podendo ainda a administraçáo propor que seja responsabilizada:
a) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalizaçáo das atividades contratadas ou

do exercício profissional a elas pertinentes;
c) críminalmente, na forma da legislação pertinente.
10.1'1. O cálculo da sanção de multa observara os seguintes para metros:
10.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:
a) de 0,5o/o (cinco de cimos por cento), por dia de atraso, até o limite
correspondente a 10 (dez) dias; b) de 0,7o/o (sete de cimos por cento), por dia de
atraso a partirdo 110 (decimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 20
(vinte) dias; e c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21o
(vigésimo primeiro)dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual
a Contratante rescindira o contrato correspondente, aplicando-se a Contratada
as demais sanções previstas na Lei no 14.13312021.
10.1 1 .2. Será aplicada multa de 1,5o/o (um e meio por cento) sobre o valor da
contratação, quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou criar obstáculos e ou acesso a fiscalizaçáo
da contratante no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinações da fiscalização da contratante; e
c) Cometer qualquer infração as normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razáo
da infração cometida.
10.11.3. Será aplicada multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:
a) Não íniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos a
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
b) Praticar por aça o ou omissa o, qualquer ato que, por imprudência,
negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos a Contratante ou a AGERT
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terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados.
10.12. Nenhum pagamento será feito ao contratado que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
10.13. Na aplicação das sanções será o observados os procedimentos e prazos
constantes nos arts. 157 a 160 da Lei no 14.13312021 .

10.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento na o eximira a Contratada de
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLAUSULA ONZE - DA EXflNçÃO CONTRATUAL
11.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts.
137 a 139 da Lei Federal no 14.13312021, mediante observância dos
procedimentos e consequências estabelecidos na legislação aplicável.
11.2. Constituirão motivos para extinção do Contrato, dentre outros previstos em
lei, o descumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais, a
inexecução total ou parcial do objeto, bem como a ocorrência de fatos que
impossibilitem a realização do evento ou a efetiva participação dos servidores
inscritos, quando imputáveis à CONTRATADA.
11.3. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral da CONTRATANTE, de forma
consensual entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as
hipóteses e condições previstas na Lei no 14-13312021.
11.4. Quando a extinção decorrer de fato imputável à CONTRATADA, serão
apuradas as responsabilidades decorrentes da inexecução, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas neste Contrato e na legislação vigente.
11.5. Considerando que a presente contratação prevê pagamento antecipado,
caso o objeto não seja executado no prazo contratual, a CONTRATADA deverá
promover a devolução dos valores antecipados, nos termos do art. 145, § 3o, da
Lei no 14.13312021, sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e danos e da
aplicação das demais medidas cabíveis.
11.6. Na hípótese de cancelamento do evento ou não efetivação das inscrições
ou ocorrência de circunstância imputável à CONTRATADA que impeça a
execução do objeto, deverão ser restituídos à CONTRATANTE os valores
correspondentes às inscrições não usufruídas.
11.7. A extinção do Contrato não prejudicará os direitos e obrigações
constituídos anteriormente, nem impedira a apuração de responsabilidades
eventualmente existentes.
11.8. O Contrato será considerado regularmente encerrado após o cumprimento
integral das obrigações assumídas pelas partes, inclusive a realização do
evento, a comprovação da execução do objeto e a adoção das providências
administrativas pertinentes ao recebimento definitivo.

CLAUSULA DOZE - DOS CASOS OMTSSOS

--
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12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.13312021, e demais normas federais e
municipais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078i90 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA TREZE - DA SUBCONTRATAçÃO
13.1. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

CLAUSULA QUATORZE - DA PROTEçÃO DE DADOS
14.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
14.2.É.vedada às partes a utilização de todo e qualquerdado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabílização administrativa, civil e criminal.
14.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei n'13.70912018, sendo vedado o repasse das inÍormações a

outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
14.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o lívre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais.
14.5. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispo e a Seção lll
do Capítulo Vl da LGPD.

GLAUSULA QUTNZE - DA PUBLICTDADE E DIVULGAçÃO
15.1. lncumbirá à CONTRATANTE promover a divulgação do ato que autoriza a
contratação direta ou do extrato decorrente do contrato, bem como dos demais
atos cuja publicidade seja legalmente exigida, em observância às disposições da
Lei Federal no 14.13312021.
15.2. A divulgação e a manutenção do inteiro teor do presente instrumento e de
seus eventuais aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP observarão o disposto nos arts. 94 e 174 da Lei no 14.13312021, bem
como as demaís normas aplicáveis.
15.3. Por se tratar de contratação decorrente de inexigibilidade de licitação,
deverão ser observados os prazos Íegais aplicáveis à divulgação do instrumento
contratual no PNCP, para fins de eficácia, sem prejvizo das demais formas
publicidade exigidas pela legislação e regulamentação aplicáveis.

AGERT
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15.4. O ato que autoriza a contrataÇâo direta ou o extrato decorrente do contrato
deverâ ser clivulgado e mantido à disposiÇâo do público em sítio eletrÔnico oficial,
em atendinrento-ao disposto no paragrato único'do arl.72da Lei no 14.133120?1.
15.5. A CONTRATADA deverá forneter, sempre que solicitado, as informaçÕes
e documentos necessários ao curnprimento das obrigaçÔes de transparência e
publicidade relacionadas à presente contrataçâo.

CLAUSULA DEZESEIS - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Timon - MA, para dirimir os litÍgios que
deconerem da execuçâo do contrato que nâo possam ser compostos pela
utilizaçào dos meios alternativos de prevenÇão e resoluçáo de controvérsias,
observado o CAPíTULO Xil do TíTULO lil da Lei no 14.133, de 2021. Para
firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente
instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo
presentes.

Timon - MA,16 de outubro de 2026

ITAMAR ANTONIO Asctnado de foíma
DEOLIVEIRA dsitatporÍrAMAff
JUNIORgI 224454 

^r.rToNto 
DE ouvEtRA

l2o JUNtOR9l224454l20

Itamar Ant0nio de Oliveira Junior
Diretor Geralda AGERT

COIUTRATANTE

.)no Wtor;oR"*0 àvEa'm'b'*w
Representante da Contratada

CNPJ sob o n'57.065.069/0001-10
COTTITRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

o (86)3212-1222 8) nra trmno Gonçalves Pcúciru. 1.06. Canrro. Irmn-MA r. . . . .

Fls

-

AGERT



^GERTtüt6*a{ídlí& qâtrB$i
ârlL6á r&!

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo N" 059/2026
lnexigibilidade de Licitação No 005/2026

Contrato: Contrato no 013/2026.

Contratante: Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Município de Timon - MA
(AGERI), inscrita no CNPJ sob o no 22.103298/A0ü-06.

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 02 (duas) inscrições
destinadas à participação de servidores da Agência Reguladora de Serviços Públicos do
Município de Timon -AGERT na formação presencial "Contratação Pública sem Licitação

- Contratação Direta e Credenciamento com Segurança na Lei no 14.133/2021", a ser
realizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2026, em Teresina/Pl.

Fundamento: artigo 74, inciso lll, "f "da Lei federal n" 14.133/21.

Contratada: LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda, CNPJ n" 57.065.069/0001-10.

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Data da assinatura: 16 de outubro de 2026.

Signatários: ltamar Antônio de Oliveira Junior, pela contratante e a empresa LCMAX -
Assessoria e Consultoria Ltda pela contratada.

Timon - MA, 16 de outubro de 2026.

Olíveira
Diretor Geral da AGERT
Porta ria: A32O I 2025 -G P
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Timon-MA, Ouarta-Feira, 28 de Outubro de 202óAno Xlll - Edição n" 3.5ú0Eietrônico do Município de Timon

disposb no6 ãíts. 19" 2O e 21 da Lei Complementar MunicipaÍ n" O56nO22 clc a
Resolução SEIIAG no 001/2023.

Timon-MA, 16 de outubro de2026.
IUlma Freitas Rodrigues

SecÍetária Municipal de Administração
e Gestâo de Pê§soa! - SEI4AG

Portaria no

PREGÃO ELETRÔNICO NO 03í/2025
INTERESSADO: SECRETARIA I5UNICIPAL DE SÂÚDE - SETS

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇÁO DE INSUMOS E MATERIAIS

MÉDICOS-HOSPITALARES, NAS CONDIÇÓES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, TR E SEUS ANEXOS.

DATA DE lNlClO OAS PROPOSTAS: dia29t1Ol2O26.
DATA FINAL OAS PROPOSTAS: dia 1111112026.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS. SESSÃO PÚBLICA: 13h3OMiN dO diA

11t11t2026.
LOcAL: www.oortaldecomorasoublica§.com.br'
REFERÊNCIA DE TETPO: Para todas as referências de tempo (horário e min) sêrá

observado o horário de Brasília (DF). O Edital estará disponível para consulta e

Íetirada de cópia no sltio www.ooÍtaldecomorasoublicas.com.br. lnÍormações:

Comissão Permanente de LicitaçÕes, e-mail: licitâcao@timon.ma.qov.br.
Timon/MA, 28 de Outubro de2026.

Shirlêy lroÍêía dos Satrtos
do de

DE

.ERATA AO EDTTAL - RETIFICAçÃO DO lÍEi' 8.8.2
\GÃo ELETRôiltco N' 030/2026

. .JCESSC AD[rl],llSTRATtr,'lo ]I'03',!8/2023 - §SLlS
O município de Timon - IrA, através da Central Permanente de LicitaÉes, toma

pública e

ERRATA AO EDTTAL - RETIFICAÇÃO DO ITEM 8.8.2 da LicÍtação na modalidade

Pregão Eletrônico n'030/2026 - Processo Administrativo n'0318/2026 - SEMS' cuio

oOieto Oa píesente licitação é o REGISTRO DE PREçOS PARA AOUISIçÃO DE

MEDICAMENTOS E PRODUTOS CORRELATOS, NAS COt'lDlÇÔES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, TR E SEUS

A Central Pêrmanente de Licltação do Município de Timon/MA torna pÚblico, para

conhêcimento dos interessados, que fica prorrogado o pÍazo do PREGÃO

ELEÍRÔN|CO ilo 03012026, cujo oBJETO: REGISTRO OE PREÇOS PARA

AOUISIçÃO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS CORRELATOS, NAS

CONDIÇÔES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIiAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL,

TR E SEUS ANEXOS.
INÍERESSÂDO: SECRETÂRIÂ ÊIU?.IICiPÂL DS SÂÚDE - SEfrIS
DATA LIMITE PARA IMPUGNAçÃO: 23h59min do dia 06/1112026.

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 23h59min do dia 06111/2026.

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: dia 1211112026.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA: lOh4OMiN dO diE

12t11t2026.
LOCAL: www.poíaldecomorasoublicas.com.br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo (horário e min) será

obsânado o horário da Erasília (DF). O Edital estará disponível para cons.rl.ta e

retirade dê cópia no sltio www.oortaldecomDrasoublicas.com.br. lnÍormaçõês:

Comissão Permanente de Licitaçües, e-mail: !içilêçêe@l!!09!.,!!g=99!.§.
Permanecem inalteradas as demais condiÉes estab€lecidas no Edital e seus anexos,

salvo disposição expresse em contrárío.
Timon/MA, 28 de Outubro de 2026.

ShiÍley tloreia dos Santo6
PÍegoeirã do Municipio de Timon/MA

IUUNICIPIO DE TIilION - ESTADO DO

PROCESSO ADilINISTRATM No: 3662/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITÂçÂO NO: 006/2026
O SecreJário Munr-JFel rle Finãnçá§, Planeiâmenlo e Gestão Crrçâmentárie nÔ u9o de

suas atribuiçõês legais, e considerando a regularidade do procssso instruído com

fundemento no art. 7/t, inciso lll, alínea 'Y, combinado com o art. 71 e aÍt. 95, § 20'

t,odos da Lei FedeÍal no 14.133n021,1om4 pÚblico que:

1. RATIFICA a situaÉo de lnexigibilidade de LicitaÉo para a contrataÇáo pretendida;

2. HOMOLOGA o procedimento administrativo em comento; e

3. ADJUDIGA o objeto contratual em fâvor da instítuiÉo abaixo qualificeda.

. OBJETO: Contratação de serviços de teinamento e eperÍeiçoamento de pêssoal,

mediante aquisição de 02 (duas) inscriçÕes Para Peftic;paÇâo de servidores da

Secretaria Municipal de Finanças, Planejamênto e Gestão Orçamentária na XXXV

Semanâ Contábil e Fiscal parâ Estedos e Municípios - X)O(V SECOFEM' em formato

integralmente presencial, no Período de 9 a 13 de novembro de 2026, em

Fortalezâ/CE.
. cONTRATADA: Fundação Bíasileira de contabilidade (FBc)
. CNPJ: 02.428.413/0001-05
. VALOR GLOBAL: R$ 700,00 (setecentos reais).
. DoTAçÃo ORçÂMENTÁRn: Elemento de Despesa: 3.3.90.39 (outros Serviços

de Tercêiros - Pessoa Juridrca) I Fonte de Recursos (FR): 1.500
. SUBSTITUIçÃO DO CONTRATO: Fica autorizada a substituiÉo do termo de

contrato Nota do art. 2a da 14.1

DE

PROCESSO ADMINISTRATíVO NO: 36622026
tNEXtGtBIUDADE DE LIGITAçÃO No: 006/2025
HOTÂ DE EMPENHO NO: í02600í
! CCIITP.ATANTE: Secretâri3 !!'lunicipal de Finançês, Planejaínento e Cestão

Orçamentária - SEMFPOG.
o CNPJ: 06.1 15.307/000í-14
. COilTRATADÂ: Fundaçâo Brasileira dê Contabilidede (FBC)
. CNPJ: 02.428.413/000í-05.
I OBJETO: Contrateção de empresa refeÍente à inscÍiÉo de 02 (dois) servidores da

SEMFPOG na )o(XV Sêmana Contábil e Fiscal paía Estados e Municipios (XXXV

SECOFEM), a reâlizâr-se em Fortaleze/cE, no período de 09 â 13 de novembro de

Contrato: Contrato no 01 3/2026
PÍocesso Administrativo No 05912025

lnexigibilídade de Licitação N' 005/2026
Contratante: Agência Reguledora dos Serviços Públicos do Município de Timon - MA

(AGERT), inscríta no CNPJ sob o no 22.103.298/0001-06.
Objeto: Contratação de empresa para o fomecimento de 02 (duas) inscriçÔes

destinadas à perticipação de servidores da Agência Reguladora de Serviços PÚblicos

do Município de Timon - AGERT na formaçáo presencial "ContrataÉo Públicâ sem

Licitaçáo - ContrataÉo Dlreta e Credenciamento com Sêgurança na Lei na

14.133t2O2'1" , a ser realizada nos dias 06 e 07 de novembro & 2026, em Teíesina/Pl.

Fundamento: artigo 74, inciso lll, T "da Lei fedeÍel n" 14.133121.

Contratada: LCMAX - Assessoria e Consultoria Ltda, CNPJ no 57.065.069/0001 -1 0.

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Data da assinatuÍa: I 6 de outubro de 2026.
Signatários: ltamar Antônio de Oliveira JunioÍ, Pela contratante e a empresa LCMAX

Ltda contratada.

DE

Considerando que o Procssso Administrativo no 347412026, instaurado para a
aquisiçáo de aparelhos celulares (smartphones), visando atender às necessidades da

Guarda CÍvil Municipal de Timon, por meio da Dispensa EletrÔnica no 004/2026, com

fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei n' 14.13312A21, encontra-se regularmente

instruído, com a devida justificativa técnica, a Pesquisa de preços, e análise da

documentação de habilitaÉo e o pare@r iurÍdico Íavorável n"189/2026 - CPL,

PjÍIFICO a cantrataç.áo direta e -AOJLIOICO o obieto e HOMOLOGO o presente

pÍocedimento, no que couber em íevoÍ da empresa C-MAX SOLUÇÔES

TECNOLOGIA COMÉRCIO E CONSULTORIiA LTDA, iNSCTitA NO CNPJ SOb O NO

55.828.488/0001-31, para o fornecimento de 15 (quinze) smartphones Samsung

celary A36 5G, modelo SM-A366EiDS, ao preço unÍtário de R$ 2.255,00 (dois mil,

duzentos e cinquênta 6 cinco reais), perfazendo o valor totel de R$ 33.825,00 (trinta e

fês mil, oitocentos e vinte e cinco reais). Determino a formalizaçáo do contÍato com â

rêferida empresa.

ANEXOS, que Dâsse a ter a s€guinte eltêraçâo: 2o2â

RETtFtcAçÃo DO iTEM 8.8.2: . VALOR GLOBAL: R$ 700,00 (setecentos reais).

oNDE SE LÊ: . cLAsStFtcAçÃo oRçAilEilTÁRn: Elemento de Despesa: 3.3.90.39 I Fonte de

8.S.2. "É indício de inexequibilidade das propostas velorês iÍrÍêrior a 50yo Recursos(FR):1.500.
(ctnquênta por cento) do valor oÍçado pela Admintstração. Caso em gue a . SUBSTITUIçÃO CONTRATUAL: o presente instrumento substitui o Termo de

exequibilidade deverá ser comprovada pela licitante." Contrato. nos termos do art. 95 da Lei no 14.13312021 e da cláusula 14 do Termo de

LEIA§E:
S.S.2. "É indício de inexequibilidade das píopostas valorcs íÍríerior a 70%

(setenta por cento) do valoÍ oryado pela Admlnl§ttação. Ceso êm gue â

exequibilidade deverá ser comprovada pela licitante."

As demais condições pêrmanecem inalteradas, bem como o hoÉrio de abertura da

lidtaÉo.
Central Permanente de Licitaçôes da Prefeitura Municipal d€ Timon.

Timon-MA, 28 de outubro de 2026.
Ro6ânia Francisca Medina Costa

Presidente da Central PeÍmanente de Licitaçóes
PORTARIA NO 082/2025.GP

AVISO DE

EXTRATO DE NOTA

PRAZO LICITA

ÊXTRÂTO DE

Â

Fls-tssN 2965-8489

dá garantia da autenticidade deste documento, desde que
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pgRíooo: 3ot1ol2o26'3011012026 uNlclpto DE TtMoN (AcERT)-Timon-22t032seoootoo-
;;;;;;;. ;.iú",o *.ou.oDoRA DE §envtcos PUBLrcos DELÉcADos Do M

022601

,iii ot cR,oçÃo: totto,ozs l1:38:oo

ioo,oo DE AUTENTIctDADE: 6c144a9c-b81 0-4e34-b534-e3edd67bacd9

ETTRATO DE ENVIO

w TRTBUNAL DE CONTAS
ME§]mMM§NHAO

I
CONTRATO

221 032980001 06 cAo1 3/2026 9122M54120 3011012026
ENVIADO

Total Contrato: 1
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STATUSDAÍA EXCLUSAOCPF EXCLUSAODAÍA ENVIOCPF ENVIO
CNPJ CONTRAÍANTÉ COD-UO IDCONTRAÍO

págin



PERíODO: 30110,2026 - 30fi012026 
túNlctpto DE TTMON (AGERT)-Timon-22103298000106-

exirorcr, AcENCIA REGULADoRA DE sERvlcos PUBLlcos DELEGADoS Do M

022601

oÁra oe cnnçÃo: zottotzisza 11.31:37

cÓoToDEAUTENTIGIDADE:04b3f5e6-6Í2a-4598-895f4905846a64b3

EXTRATO DE ENVIO

w TRTBUNAT DE CoNTAS
MÉsIMMMffiHÁO

É
E RESULTADO

IDPRoCEDIMENToTIPoRESULTADocPFENvtoDATAENVIocPFExcLusAoDATAÉxcLUSAosTA-rUsbnp;pnoceottteuro coD-uo

221 03298000106 D22601 INÉX005/2026AGERT 91224454120 30nor2026 ÉNVIADO

Total Resultado: 1
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§lllc - Sistema de lnformações para Controle

91224454120 3011012026

TRIBUNAT DE CONTAS
rcE§amrcM^NnÀo

ENVIADO

w

PRoCEDIMENTO CONTRATAçÃO

22103298000106 022601 |NEXO0S/2026AGERT 5 2026 IN

Total Procedimento Contratação: 1

pERíooo: 3ot1012026 - 3oI1oi2o26

ENTIDADE: AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIPIO DE TI[/ON (AGERT)'TiMON'22103298000106

022601

DATA DE cRnÇÃo: 3ot1ona2611:36:48

cÓoleo DE AUTENTICIDADE: 41 76Í5b7-bcc3-4de6-b4 aa-12e03355703a

EXTRATO DE ENVIO

. 
CNPJ

PROCEDIMENTO

ITUMERO

PROCEOI'ÚENTO

ANO

PROCEDIMENTO

TIPO

PROCEDIMENTO

DATA
ENVIO

CPF

EXCLUSAO
STÂÍUSCPF ENVIOCOO_UO IDPROCEDIMEiÍTO

rrcaRub

AGERT

página 1 de 1

DATA

EXCLUSAO
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Portat Nacional de Contratações Púbticas

á$ ) contratos

VALOR CONTRATADO

R$ 2,OOO,OO

FORNEGEDOR:

Tipo: Pessoajurídica CNPJ/CPF: 57065'069/0001-10 consuttarsanÇõese @

Nome,/Razáo sociaL [cmax - assessoria e consuttoria ttda

Empenhos lnstrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Contrato no 5/2026
Utti mo otu oli zoçao Oa/ 11 / 2O26

orgáo./Entid adet 2?,o3,9'/ooo1-oo - A.ENC,A REGULAD.RA DE sERvlcos PUBLlcos DELEGAD.' Do MUNlclPto DE

TIMON

unidade exec ulorat145777- Agência Regutadora de serviços Públicos Del'egados de Timon - GGERT)

Locatidade da Unidade: Timon'/MA

órgão./Entidade sub-rogado: não informado unidade executora sub-rogada: não informada

Locatidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo:Contrato(termoiniciaDReceitaouDespesa:DespesaProcesso:oo5GategoriadoProcesso:ServiÇos

Data de divutgação no pNCp: o4/u/?oz6 Data de assinatura: ro/r.,/2,,?6 vigência: det'/lo/2ozo a31/12/2.,6

ldcontratoPNCP:22103298000106-?-ooooa,/20?6Fonte:ECustomizeconsuttoriaemsoftwareSA

ld contratação PNCP: 22103298000106-1-000010/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

Objeto:

contratacao da empresa LCMAX - ASSESSoRIA E CoNSULToRIA LTDA para aquisicao de 02 (duas) inscricoes destinadas a

participacao de servidores da AGERT no Contratacao pubtica sem Licitacao - contratacao Direta e credenciamento com

SegurancanaLeinoT4.l33/2o2l,aserrealizadanosdias06eoTdenovembrode2o26,nacidadedeTeresina,/Pl'com
carga horaria de 12 (doze) horas, ministrada pelo professor lcaro Bitar, destinada a capacitacao de servidores da Agencia

Reguladora de Servicos Pubticos do Municipio de Timon - AGERT

Emenda Datâ de

Emissáo

Data./Hora dê lnclusã

SequenciaI Número VatorTotal

( Voltar Fls

-

ACERT

Rr,lbrica
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Pcrtat Nacionat de Contratações Púbticas

ô > Ed;ta,s

Ato que autori za a contrataÇão Direta no

5/2026
lJ Lti m o o tuotização O 3./ 11/ 20 26

orgão/Entid ade:22.1e3.298./ooo1-oô - AGEN.'A REGULAD.RA DE sERvlcos PUBLlcos DELEGAD.S Do MUNlclPlo DE

TIMON

Unidadecompradora:145777-AgênciaRegutadoradeServiçosPúbticosDetegadosdeTimon-GGERT)

Locatidade da Unidade: Timon/MA

órgáo./Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modatidadedacontratação:lnexigibitidadeAmParotegaLLei1.'4,133/2021,Ar1,74,|ll,f

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aptica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data dedivutgação no PNCP: O3/7IV2O26 Situação: Divutgada no PNCP

ldcontrataçãoPNCP:22103298000106.1-ooooLo/2o26Fonte:ECustomizeConsultoriaemSoftwareS.A

Objeto:

contratacao da empresa LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA para aquisicao de 02 (duas) inscricoes destinadas a

participacao de servidores da AGERT no contratacao Pubtica sem Licitacao - contratacao Direta e credenciamento com

SegurancanaLeinot4.l33/2o2l,aserrealizadanosdias06eoTdenovembrode2o26,nacidadedeTeresina,/Pl,com
carga horaria de 12 (doze) horas, ministrada peto professor lcaro Bitar, destinada a capacitacao de servidores da Agencia

Regutadora de Servicos Pubticos do Municipio deTimon - AGERT

VALOR TOTAL ESÍIMADO DA COMPRA

R$ 2 000,oo

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

Rs o.oo

Itens Arquivos Atas de Regístro de Preço contratos/Empenhos Historico

-

AGER

Rr.rbrica
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Guantidade

orn,*,f] 
--l

VaLor unitaric

Rs 1000,oo

AGERT

Fls-.-

Número Descrição

contratacao da empresâ LCMAX - ASSESSORIA E CONSULTORIA

LTDA para aguisicao de o2 (dtras) inscricoes destinâdas a participacao

de servidores da AGERT no Contratacao Pubtica sem Licitacao -

Contíatacao Direta e Credenciamênto com Seguranca na Lei no

74.133/2O21,a ser rêalizada nos dias 06 e 07 de novembro de 2o26'

na cidade de Teresina/Pl com carga horaria de 12 (doze) horas'

ministrada peto professor lcaro Bitar' destinada a capacitacao de

servidorês da Agencia ReguladoÍa de Servicos Publ'icos do Municipio

de Timon - AGERT

2

ua479

Exibir: 5 * I 1-1 de 1 itens

ffi httprs ,z;'porta[{ies!-rvlcos gest'.]c gov k

6.ã oeoc,978 soôl
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